
   Pg. 

Reunião de 18.04.2016 

2 

ATA N.º 8 /2016 

REUNIÃO ORDINÁRIA DA CÂMARA REALIZADA EM  18 DE ABRIL                

DE DOIS MIL E DEZASSEIS. 

 ________ Aos dezoito dias do mês de abril do ano de dois mil e quinze, nesta Vila de 

Alcanena, Salão Nobre dos Paços do Município, reuniu o Órgão Executivo da Câmara 

Municipal de Alcanena, em reunião ordinária, pelas quinze horas e três minutos, 

estando presentes: ________________________________________________________    

 ________ PRESIDENTE:  _______________________________________________  

 ________ - Fernanda Maria Pereira Asseiceira  ________________________________  

 ________ VEREADORES PRESENTES:   _________________________________  

 ________ - Luís Miguel Martins Pires  ______________________________________  

 ________ - Artur Simões Rodrigues  ________________________________________  

 ________ - Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires  __________________________  

 ________ - Maria João Martins Antunes Gomez _______________________________  

 ________ - Hugo André Silva Ferreira Santarém ______________________________  

 ________ VEREADOR AUSENTE: _______________________________________  

 ________ - Susana Maria Martins Epifânio Frazão Aparício, _____________________  

 ________ 1 – A Vereadora, Senhora Susana Maria Martins Epifânio Frazão 

Aparício, eleita pela Coligação PPD/PSD – CDS-PP – Novo Rumo, informou via 

mensagem de telemóvel que não poderia estar presente na reunião, por motivos de 

saúde, sendo que posteriormente, enviaria email justificando a falta. ________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que, para que 

as faltas fossem devidamente enquadradas no momento em que ocorre a reunião, os 

Senhores Vereadores deveriam enviar email atempadamente para si e para os serviços 

de expediente, informando sobre a não comparência à Reunião de Câmara. __________   

 ________ Seguidamente, a Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, 

declarou iniciada a reunião, para a qual foi estabelecida a seguinte Ordem do Dia, em 

conformidade com o artigo 25º do CPA – Código do Procedimento Administrativo e 

artigo cinquenta e três da Lei n.º setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro.  _  

 ________ ORDEM DE TRABALHOS _____________________________________  

 ________ 1-PONTO PRÉVIO  ___________________________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia 4 de abril de 2016. (Para deliberação)  

 ________ 1.2 - Relatório Anual 2015 – Luságua. (Para conhecimento) _____________  

 ________ 1.3 – Relatório e Contas de 2015 – AUSTRA. (Para conhecimento) _______  
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 ________ 1.4 – Contrato de Consórcio – Estratégias de Eficiência Coletiva Buy 

iNature. Proposta n.º 10/P/2016 (Para ratificação) _______________________________  

 ________ 1.5 - Projeto de Lei que reduz o número de alunos por turma, apresentado 

pelo Grupo Parlamentar “Os Verdes”. Documento n.º 2875, datado de 30 de março de 

2016. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 1.6 - Moção “Pela Urgência com qualidade, Medicina Interna, Cirurgia e 

Pediatria nas três unidades (Abrantes, Tomar e Torres Novas) do CHMT. Ofício n.º 

154, datado de 9 de março de 2016, enviado pela Assembleia Municipal de Tomar. 

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de 28 de março a 8 de abril de 2016, no uso de 

poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e 

treze. (Para conhecimento) _________________________________________________  

 ________ 2.b) Documentos de prestação de contas do ano de 2015 e Relatório de 

Acompanhamento Semestral do Plano de Saneamento Financeiro do Município de 

Alcanena (Para Deliberação) _______________________________________________  

 ________ 2.c) Revisão ao orçamento n.º 1  (Para deliberação) ____________________  

 ________ 2.d) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de 16-02-2016 a 07-04-2016 – 

Informação 18/CONTAB/2016 (Para deliberação) ______________________________  

 ________ 2.e) 1.ª Alteração ao Mapa de Pessoal 2016. (Para deliberação) ___________  

 ________ 2.f) Falência de Alves Raposo, S.A. – Aquisição de Imóveis. Despacho n.º 

45/P/2016 (Para conhecimento) _____________________________________________  

 ________ 2.g) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica – 

Verónica Vieira de Carvalho. Informação DDOGFP/RH n.º 15/2016. (Para deliberação)  

 ________ 2.h) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto – Protocolos. Informação n.º 

134 RH1/2016.  _________________________________________________________  

 ________ CEI – Contratos de Emprego Inserção (Para ratificação) ________________  

 ________ 2.i) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto. Protocolo. Informação n.º 

135-RH1/2016 __________________________________________________________  
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 ________ CEI + - Contrato Emprego Inserção para Pessoas com Deficiências e 

Incapacidades (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 2.j) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto – Protocolos. Informação n.º 

172 RH1/2016 __________________________________________________________  

 ________ CEI + - Contrato Emprego Inserção para Pessoas com Deficiências e 

Incapacidades (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ 2.l) Apoio à União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro – 

Protocolos. Informação n.º 136 RH1/2016.  ____________________________________  

 ________ CEI – Contratos de Emprego Inserção. (Para ratificação)  _______________  

 ________ 2.m) Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense. Pedido 

para realização de uma campanha de angariação de fundos. Pedido n.º 3022 datado de 4 

de abril de 2016. (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Exma. Senhora Presidente 

da Câmara, no período de 24 de março a 7 de abril de 2016, no uso dos poderes 

delegados pela Câmara na reunião de vinte e quatro de outubro de dois mil e treze e 

alterações a que a referida listagem diz respeito: ________________________________  

 ________ - Alteração n.º 15 ao Orçamento e n.º 14 ao Plano Plurianual de 

Investimentos ___________________________________________________________  

 ________ - Alteração n.º 16 ao Orçamento e n.º 15 às Atividades Mais Relevantes; ___  

 ________ - Alteração n.º 17 ao Orçamento e n.º 16 às Grandes Opções do Plano;  

(Para conhecimento) ______________________________________________________  

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao total 

dos documentos cabimentados no período de 24 de março a 7 de abril de 2016, no valor 

global de € 143.927,20. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de 24 de março a 7 

de abril de 2016, no valor de € 85.168,85. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de 24 de março a 7 de abril de 2016; ___________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 402.457,38, correspondentes às 

autorizações números 1258 a 1428; __________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 51.782,07, correspondentes às 

autorizações números 40 a 150. (Para conhecimento) ____________________________  
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 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de 24 de março a 7 de 

abril de 2016,  ___________________________________________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € 446.813,18; ________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de € 4.050,00. (Para conhecimento)  

 ________ 2.1.f) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da reunião (Para 

conhecimento). __________________________________________________________  

 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Orçamento Participativo Jovem Alcanena 2016 – Análise técnica das 

propostas. Informação n.º 164/DPGOM/2016. (Para deliberação) __________________  

 ________ 3.2 – Fornecimento de refeições Escolares aos alunos do 1.º Ciclo do Ensino 

Básico 2015-2016. Informação Educação n.º 10-2016. (Para deliberação) ____________  

 ________ 3.3 – Universidade de Verão 2016 – Universidade de Coimbra. Informação 

Educação n.º 12-2016. (Para deliberação) _____________________________________  

 ________ 3.4 – Transporte em ambulância prestado pelos Bombeiros Municipais – 

Pedido de suspensão de juros. Informação Social n.º 61/2016. (Para deliberação) ______  

 ________ 4 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO __________________________________________________________  

 ________ 4.1 – Listagem dos despachos proferidos, no uso dos poderes delegados, 

pela Sra. Presidente da Câmara, no período de 17/03/2016 a 08/04/2016. (Para 

conhecimento.) __________________________________________________________  

 ________ 4.2 – Processo de Obras nº. 47/2012, de João Pedro Ramos Afonso, para 

construção de uma moradia unifamiliar, em Covão do Coelho – Minde. (Para apreciação 

– caducidade da aprovação do licenciamento.) _________________________________  

 ________ 4.3 – Processo de Obras nº. 64/2012, de Luís Carlos Mota Salgueiro, 

para alteração numa oficina de serralharia, na Rua do Depósito, 131, Casais Romeiros – 

Bugalhos. (Para apreciação – caducidade da aprovação do licenciamento.) ___________  

 ________ 4.4 – Processo de Obras nº. 66/2012, de Augusto Luís Frazão Peneda, 

para regularização de anexos, em Fonte Nova – Malhou. (Para apreciação – caducidade 

da aprovação do licenciamento.) ____________________________________________  

 ________ 4.5 – Processo de Obras nº. 12/2011, de Armindo Rodrigues do Canto, 

para construção de um telheiro agrícola, em Fonte – Monsanto. (Para apreciação – 

processo deserto.) ________________________________________________________  
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 ________ 4.6 – Processo de Obras nº. 67/2014, de Demoscore, Lda., para ampliação 

de uma unidade fabril, em Lameira ou Masqueira – Moitas Venda. (Para apreciação – 

processo deserto.) ________________________________________________________  

 ________ 4.7 – Processo de Obras nº. 20/2015, de Fabrizio Luizi Papa, para 

regularização de alterações numa moradia, na Rua Principal, 131, Raposeira – 

Alcanena. (Para apreciação – processo deserto.) ________________________________  

 ________ 4.8 – Requerimento nº. 254/2015, de HJNA Indústria de Curtumes, 

Lda., para instalação de um reservatório de combustível líquido (fuelóleo), em Retorta, 

Gouxaria – Alcanena. (Para apreciação – processo deserto.) _______________________  

 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS __________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Construção dum coletor gravítico para águas residuais domésticas – 

Residencial Glória. Informação n.º 148/DPGOM/2016. (Para deliberação) ___________  

 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO _________________________________________________________  

 ________ 6.1 Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 19/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.2 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta n.º 20/VMJG/2016. (Para deliberação) _________________________  

 ________ 6.3 – Arrecadação de Receita de Venda de Livro – “Mensagens da Vida”. 

Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira. Proposta n.º 21/VMJG/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.4 - Arrecadação de Receita de Venda de Livro – Alcanena – “Organização 

e Acção Política 1910-1914”. Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira. Proposta 

n.º 22/VMJG/2016. (Para deliberação) ________________________________________  

 ________ 6.5 - Arrecadação de Receita de Venda de Livro – “Fá# Poesia Simples”. 

Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira. Proposta n.º 23/VMJG/2016. (Para 

deliberação) ____________________________________________________________  

 ________ 6.6 –Biblioteca Municipal Dr. Carlos Nunes Ferreira – Atribuição de 

Subsídio. Proposta n.º 15/VMJG/2016. (Para deliberação) ________________________  

 ________ 6.7 - Encerramento do Museu da Boneca. Informação. (Para deliberação) __  
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 ________ PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA. _________________________  

 ________ Pelas quinze horas e quatro minutos, a Excelentíssima Senhora 

Presidente fixou o período “Antes da Ordem do Dia”, com a duração máxima de 

sessenta minutos, para tratamento de assuntos gerais de interesse para a 

Autarquia, nos termos do artigo quinquagésimo segundo da Lei número setenta e 

cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. __________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues colocou as seguintes 

questões: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ 1 – Relativamente à ADSAICA, questionou quais foram as decisões 

tomadas na Assembleia Geral desta entidade, que se realizou a sete de abril, qual o 

ponto de situação relativamente ao município de Alcanena e qual a atual composição 

dos órgãos sociais. _______________________________________________________  

 ________ 2 – Verificou a existência de irregularidade no pavimento da Estrada 

Minde-Vale Alto, concretamente junto ao posto de combustível do Intermarché, pelo 

que seria de averiguar a sua regularização por parte do empreiteiro, dado que a 

empreitada ainda estava no período de garantia. ________________________________  

 ________ Ainda em relação a esta estrada, questionou de quem era a responsabilidade 

de manutenção e limpeza dos aquedutos e sumidouros, dado que alguns estavam 

entupidos e com ervas, nomeadamente nas proximidades de Covão do Coelho e Vale 

Alto. ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ 3 – Disse ter visto publicado no Jornal Diário de Notícias um anúncio 

relativamente à Expopele. Questionou se era um primeiro sinal público de anúncio do 

evento e quem avançara com a situação, se os parceiros, a Câmara Municipal ou os 

consorciados. __  ________________________________________________________  

 ________ 4 – Questionou se já estava definido o cronograma para dois mil e 

dezasseis com as prioridades de intervenção nas estradas. _____________________  

 ________ 5 – Questionou qual o ponto da situação relativamente ao Quartel da 

GNR – Guarda Nacional Republicana. _____________________________________   

 ________ 6 – Questionou, por fim, se já existia comprovativo relativamente ao 

afirmado sobre pagamento de horas perdidas/horas de restaurante. _____________  

 ________ Não havendo mais questões, a Excelentíssima Senhora Presidente da 

Câmara passou a responder ao solicitado. ____________________________________  
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 ________ 1 – Informou que o Município continua a integrar a ADSAICA – 

Associação de Desenvolvimento das Serras de Aire e Candeeiros, confirmou que se 

realizou a Assembleia Geral a sete de abril mas que a Câmara não se fizera representar 

porque a própria fora, nesse dia, participar na reunião de preparação da candidatura 

PROVERE – Programa de Valorização Económica dos Recursos Endógenos, cujo 

protocolo relativo ao turismo nas áreas sustentáveis fora assinado a nove de abril. Numa 

próxima reunião será presente o Relatório e Contas da Associação e a constituição dos 

órgãos sociais, adiantando que a direção está atualmente, atribuída à Câmara Municipal 

de Santarém. ___  ________________________________________________________  

 ________ 2 – Relativamente às irregularidades no pavimento da Estrada de 

Minde-Vale Alto, informou que as mesmas já foram reportadas à DPGOM – Divisão 

de Planeamento e Gestão de Obras Municipais que está a avaliar a sua correção junto do 

empreiteiro. ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente às bermas e sargetas, a sua limpeza é competência da Junta 

de Freguesia, estando as mesmas contempladas no âmbito dos Acordos de Execução. __  

 ________ Lamentou que, apesar das transferências, da Câmara Municipal para as 

Juntas de Freguesia, serem feitas a tempo e horas, algumas situações não estão a ser 

bem acauteladas pelas Juntas de Freguesia. ____________________________________   

 ________ A transferência destas competências para as Juntas de Freguesia tinha como 

objetivo garantir-se uma maior proximidade às situações, acompanhada de uma 

intervenção mais célere o que em alguns casos, não se verificava. __________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse que as situações que 

reportara estavam fora das localidades pelo que questionou se estas também estavam 

incluídas no âmbito dos acordos de execução. __________________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Hugo André Silva 

Ferreira Santarém que esclareceu que na base dos Acordos de Execução apenas estava 

subjacente o número de quilómetros de vias, quer se inserissem dentro ou fora das 

localidades. Quem tivesse mais quilómetros recebia mais, quem tivesse menos, recebia 

menos. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Relativamente à freguesia de Minde, apenas não estavam abrangidos pelos 

Acordos de Execução os espaços verdes na envolvente das Piscinas de Minde e Museu 

da Aguarela e tudo o que está previsto no contrato de concessão com a Luságua 

Alcanena – Gestão de Águas, Sociedade Anónima. ______________________________  
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 ________ 3 – Relativamente à Expopele, a realizar entre catorze e dezassete de 

julho, iniciou-se a divulgação do evento, sendo a divulgação uma das responsabilidades 

do município. Os parceiros mantinham-se, sendo eles a Câmara Municipal, APIC – 

Associação Portuguesa dos Industriais de Curtumes, ACIS –Associação Empresarial de 

Torres Novas, Entroncamento, Alcanena e Golegã, e CTIC – Centro Tecnológico das 

Indústrias do Couro. ______________________________________________________  

 ________ 4 – Relativamente ao cronograma de intervenção nas estradas 

municipais, o levantamento já começou a ser efetuado, tendo em conta o estado dos 

pavimentos. Preveem-se intervenções na sede do Concelho, algumas situações na 

estrada entre Alcanena e Louriceira, em Minde, Covão de Feto, Estrada entre Alcanena 

e Raposeira. ___  ________________________________________________________  

 ________ Após quantificadas as intervenções, avaliar-se-á se se lança um ou dois 

procedimentos de contratação pública para reabilitação dos pavimentos. _____________  

 ________ Acrescentou que em dois mil e quinze havia sido lançado um procedimento 

para regularizações dentro de Minde e Covão de Feto cujo processo ficou deserto. Estas 

intervenções foram agora reavaliadas, para integrarem o levantamento. ______________  

 ________ 5  - Relativamente ao Quartel da GNR – Guarda Nacional Republicana, 

contratou-se a empresa que fizera o projeto de remodelação do edifício existente, para 

apresentar uma proposta de preço informal. ____________________________________  

 ________ Esta empresa teve formação específica para elaboração de projetos desta 

natureza. Apresentaram uma proposta de cerca de doze mil euros. Deu-se conhecimento 

à Secretária de Estado para que esta desse luz verde para se dar início ao procedimento.  

 ________ 6 – Relativamente à última questão colocada, disse que iria voltar a 

agendar uma reunião entre a própria, o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues e os 

Bombeiros de Alcanena, para se esclarecer o assunto.____________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu não se tratar de uma 

situação com os bombeiros mas sim de documentação que se encontra na Câmara, 

faturas que comprovem o afirmado. __________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que era sua 

interpretação de que, tratando-se de procedimentos com a corporação, deveriam estar 

presentes todos os intervenientes. ____________________________________________  
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  ________ Não havendo outros assuntos de interesse geral para a Autarquia a 

tratar no período “Antes da Ordem do Dia”, pelas quinze horas e vinte e cinco 

minutos, deu-se início à apreciação dos assuntos incluídos na Ordem do Dia. _____  
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 ________ PONTO PRÉVIO. _____________________________________________  

 ________ Tomadas as seguintes deliberações: _______________________________  

 ________ 1.1 – Ata da Reunião realizada no dia quatro de abril de dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente a ata da reunião anterior, realizada no dia quatro de abril, tendo a 

Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, colocado a mesma à apreciação dos 

Membros do Executivo, e sendo dispensada a sua leitura, por o respetivo texto ter sido 

distribuído, previamente, por todos os Membros do Executivo. ____________________  

 ________ Foram efetuadas algumas alterações pontuais, as quais foram do 

conhecimento de todos os Vereadores.________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente colocou a presente ata a votação. __  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a presente ata. ______  

 ________ 1.2 - Relatório Anual dois mil e quinze – Luságua Alcanena – Gestão de 

Águas, Sociedade Anónima. (Para conhecimento) ____________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório Anual com os dados de exploração, 

respeitantes à atividade de dois mil e quinze, associada ao Sistema de Abastecimento de 

Água Potável do Concelho de Alcanena, para conhecimento. ______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues disse ter lido no documento 

que havia obras que teriam sido importantes realizar, e que eram da responsabilidade  da 

concedente. Questionou quais eram essas obras. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

contrato, tal como fora celebrado, era muito penalizador para concedente, situação 

confirmada pelo próprio Tribunal de Contas. ___________________________________  

 ________ Nos últimos anos, as intervenções na rede tinham sido realizadas em 

conjunto com o planeamento de intervenções, como foi o caso das intervenções 

realizadas no âmbito da Estrada de Minde-Vale Alto e da Estrada Alcanena- Moita.____  

 ________ Acrescentou estar a ser elaborado o projeto de melhoria e alteração do 

traçado, em Monsanto, porque o tráfego de pesados na Estrada Regional trezentos e 

sessenta e um, tem originado muitas roturas numa das condutas. ___________________  

 ________ Nos últimos dez anos foram feitos bastantes investimentos na rede. Algumas 

das intervenções ocorrem mediante a necessidade, outras ocorrem como efetivamente 

estavam calendarizadas. ___________________________________________________  
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 ________ Acrescentou que estavam a decorrer candidaturas para redes de saneamento 

no âmbito do POSEUR - Programa Operacional Sustentabilidade e Eficiência no Uso de 

Recursos, às quais o município se iria candidatar para cobrir na totalidade, o concelho 

com saneamento básico. Desejou que as candidaturas fossem aprovadas, para que se 

levasse saneamento onde ainda não existe, nomeadamente Covão do Coelho, Vale Alto, 

Casal Saramago e Carvalheiro. ______________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.3 – Relatório e Contas de dois mil e quinze – AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião o Relatório Anual com os dados de exploração, 

respeitantes à atividades de dois mil e quinze, associada à AUSTRA - Associação de 

Utilizadores do Sistema de Tratamento de Águas Residuais de Alcanena. ____________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 1.4 – Contrato de Consórcio – Estratégias de Eficiência Coletiva Buy 

iNature. Proposta número dez/P/dois mil e dezasseis (Para ratificação). __________  

 ________ Presente à reunião minuta de contrato de consórcio EEC PROVERE 

Inature- Turismo Sustentável em áreas classificadas, a celebrar entre o líder de 

consórcio, Agência de Desenvolvimento Gardunha, Vinte e Um, e os restantes membros 

do consórcio, no qual se inclui o Município de Alcanena. _________________________  

 ________ O presente contrato de consórcio tem como objetivo a valorização 

sustentável do Património Natural das áreas classificadas na dinamização do tecido 

socioeconómico dos respetivos territórios de influência, atuando na mitigação dos 

efeitos que se fazem sentir de forma transversal aos territórios de baixa densidade, nos 

domínios demográfico, económico e social. ___________________________________  

 ________ Prevê-se a congregação de interesses e meios e concertar as atividades e 

capacidades complementares das consorciadas com vista à execução da iniciativa 

inature-Turismo Sustentável em áreas classificadas e nesse sentido submeter e executar 

uma candidatura ao Centro Vinte vinte – Programa Operacional Regional do Centro ao 

abrigo do Aviso de concurso número CENTRO-VINTE E OITO-DOIS MIL E 

QUINZE-ZERO DOIS: PROVERE – Programa de Valorização Económica dos 

Recursos Endógenos (Segunda fase). Reformulação de Estratégica de Eficiência 

Coletiva e Apresentação de Programação de Ação. ______________________________   
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ Disse que o Município de Alcanena, por fazer parte integrante do território 

do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, pediu adesão ao 

consórcio, tendo sido aceite. No âmbito do projeto, foram propostas um conjunto de 

ações a enquadrar com o intuito de se obter financiamento. _______________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou sobre qual era o interesse em se aderir ao consórcio, dado que os restantes 

consorciados eram de Beira Baixa e Beira Alta. ________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara esclareceu que os 

municípios que integram o consórcio criaram a Associação Gardunha Vinte e Um. 

Muitos projetos possuem experiência na matéria. E as áreas protegidas são transversais 

a todos o território. _______________________________________________________   

 ________ O próprio consórcio já tinha manifestado interesse em abarcar a área do 

PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros, tendo estes agradecido a 

manifestação de interesse por parte do Município de Alcanena. ____________________  

 ________ O objetivo passava por se obter um efeito de escala e partilha de 

experiência, abolindo-se fronteiras na procura de se conhecer o território. ____________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se estavam previstas algumas intervenções, nomeadamente obras. _________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

objetivo passava mais pela realização das ações imateriais, ainda que se possam 

desenvolver alguns equipamentos, ainda que não passe tanto pela construção. ________  

 ________ Na adesão ao protocolo, elencaram-se entidades privadas com iniciativas em 

curso, que tenham como objetivo a promoção do turismo no Concelho ou que tenham 

dado entrada de processos de licenciamento na Câmara. Dado, que o Plano de Ação 

estava estabelecido até dois mil e dezoito, a todo o tempo se podia reavaliar e incluir 

novos projetos. A vantagem da adesão dos privados era que, em candidaturas 

apresentadas para estes, podiam obter majoração por estarem incluídos na iniciativa 

PROVERE – Programa de Valorização Económica dos Recursos Endógenos. ________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se é a Câmara que faz parte do consórcio ou se é o ICNF -Instituto de 

Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público. __________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o ICNF 

-Instituto de Conservação da Natureza e Florestas, Instituto Público também fazia parte 

do consórcio. ___  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se existe mais 

algum município da área do PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros._  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que 

Alcanena fora pioneira e até à data, era o único município desta área. _______________  

 ________ Concluiu dizendo que era necessário estar-se atento a oportunidades que 

surjam, em termos de estratégia do Concelho, sempre com orientação de que Alcanena 

era um Concelho com potencialidades de crescer em termos de turismo de natureza. Era 

mais um passo dado para se estar próximo de quem tem experiência e Knowhow sobre a 

matéria. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada minuta de contrato de 

consórcio celebrado entre o líder de consórcio, Agência de Desenvolvimento Gardunha 

Vinte e Um, e os restantes consorciados, onde se inclui o Município de Alcanena, 

relativamente ao PROVERE – Programa de Valorização Económica dos Recursos 

Endógenos, Inature – Turismo Sustentável em áreas classificadas. __________________  

 ________ 1.5 - Projeto de Lei que reduz o número de alunos por turma, 

apresentado pelo Grupo Parlamentar “Os Verdes”. Documento número dois mil 

oitocentos e setenta e cinco, datado de trinta de março de dois mil e dezasseis. 

(Para conhecimento) _____________________________________________________  

 ________ Presente à reunião email enviado pelo Grupo Parlamentar os Verdes 

relativamente ao agendamento da discussão em plenário do Projeto de Lei que reduza 

número de alunos por turma para o dia sete de abril, para conhecimento. _____________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento. _______  

 ________ 1.6 - Moção “Pela Urgência com qualidade, Medicina Interna, Cirurgia 

e Pediatria nas três unidades (Abrantes, Tomar e Torres Novas) do CHMT – 

Centro Hospitalar do Médio Tejo. Ofício número cento e cinquenta e quatro, 

datado de nove de março de dois mil e dezasseis, enviado pela Assembleia 

Municipal de Tomar. (Para conhecimento) __________________________________  

 ________ Presente à reunião ofício remetido a nove de março de dois mil e dezasseis, 

pela Assembleia Municipal de Tomar no qual dão conhecimento da deliberação tomada 

na Primeira Sessão Ordinária da Assembleia Municipal de Tomar, realizada a vinte e 

seis de fevereiro de dois mil e dezasseis. A moção aprovada fora apresentada pelos 
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membros da Coligação Democrática Unitária com a designação “Pela Urgência com 

qualidade, medicina Interna, Cirurgia e pediatria nas três unidades (Abrantes, Tomar e 

Torres Novas) do CHMT – Centro Hospitalar do Médio Tejo.” ____________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Tomado conhecimento. _______  
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 ________ 2– DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO ORGANIZACIONAL E 

GESTÃO FINANCEIRA E PATRIMONIAL ________________________________  

 ________ 2.a) Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e oito de março a oito de abril de dois 

mil e dezasseis, no uso de poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte e 

quatro de outubro de dois mil e treze. (Para conhecimento) ____________________  

 ________ Foi presente, para conhecimento, a listagem identificada em epígrafe, cujo 

teor se dá aqui integralmente por reproduzido para todos os efeitos legais. ___________  

 ________ O aludido documento deixa-se aqui por reproduzido e fica arquivado no 

maço de documentos respeitante a esta ata. ____________________________________    

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.b) Documentos de prestação de contas do ano de dois mil e quinze e 

Relatório de Acompanhamento Semestral do Plano de Saneamento Financeiro do 

Município de Alcanena (Para Deliberação).  _________________________________  

 ________ Presentes os documentos de prestações de contas referentes ao exercício de 

dois mil e quinze, constituídos por: __________________________________________  

 ________ Documento um – Balanço; _______________________________________  

 ________ Documento dois – Demonstração de resultados; _______________________  

 ________ Documento três – Plano Plurianual de Investimentos; 

 ________ Documento quatro – Orçamento (Resumo); __________________________  

 ________ Documento cinco – Orçamento da Receita e da Despesa; _______________  

 ________ Documento seis – Controlo Orçamental da Despesa; ___________________  

 ________ Documento seis a) – Execução do Orçamento da Despesa por económica - 

compromissos; _  ________________________________________________________  

 ________ Documento seis b) – Execução do Orçamento da Despesa por económica - 

dívida; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento seis a) – Execução do Orçamento da Despesa por orgânica; ____  

 ________ Documento sete – Controlo Orçamental da Receita; ____________________  

 ________ Documento oito – Execução do Plano Plurianual de Investimentos; _______  

 ________ Documento oito a) – Execução Orçamental das GOP – Grandes Opções do 

Plano; ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento oito b) – Execução das GOP – Grandes Opções do Plano com 

previsão inicial;  ________________________________________________________  

 ________ Documento oito c) – Execução das AMR – Atividades Mais Relevantes; ___   
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 ________ Documento oito d) – Balancete das GOP – Grandes Opções do Plano; _____   

 ________ Documento nove – Fluxos de Caixa; ________________________________  

 ________ Documento nove a) – Fluxos de Caixa - Resumo; _____________________  

 ________ Documento dez – Contas de Ordem; ________________________________  

 ________ Documento onze – Operações de Tesouraria; _________________________  

 ________ Documento doze – Caracterização da Entidade; _______________________  

 ________ Documento treze – Notas ao Balanço e à Demonstração de Resultados; ____  

 ________ Documento catorze – Modificações ao Orçamento – Receita; ____________   

 ________ Documento quinze – Modificações ao Orçamento – Despesa; ____________    

 ________ Documento dezasseis – Modificações ao Plano Plurianual de Investimentos;  

 ________ Documento dezassete – Contratação Administrativa – Situação dos 

Contratos;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento dezoito – Transferências Correntes – Despesa; ______________   

 ________ Documento dezanove – Transferências de Capital Concedidas – Despesa; __   

 ________ Documento vinte – Subsídios concedidos; ___________________________  

 ________ Documento vinte e um – Transferências Correntes – Receitas; ___________   

 ________ Documento vinte e dois – Transferências de Capital – Receita; ___________   

 ________ Documento vinte e três – Subsídios obtidos para investimento; ___________  

 ________ Documento vinte e quatro – Ativos de Rendimento Fixo – Declaração de 

que o Município de Alcanena não é detentor de aplicações em ativos de rendimento 

fixo; _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ Documento vinte e cinco – Ativos de Rendimento variável – Declaração 

comprovativa de que o Município de Alcanena, não é detentor de aplicações em ativos 

de rendimento variável; ___________________________________________________  

 ________ Documento vinte e seis – Empréstimos; _____________________________  

 ________ Documento vinte e sete – Dívidas a terceiros;_________________________  

 ________ Documento vinte e oito – Relatório de Gestão; ________________________  

 ________ Documento vinte e oito a) – Anexo ao Relatório de Gestão; _____________  

 ________ Documento vinte e nove – Ata da Câmara Municipal de quinze de dezembro 

de dois mil e catorze – Aprovação da Norma de Controlo Interno; __________________  

 ________ Documento vinte e nove - Norma de Controlo Interno e suas Alterações; ___  

 ________ Documento trinta – Resumo Diário de Tesouraria; _____________________   

 ________ Documento trinta e um – Síntese das Reconciliações Bancárias; __________   
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 ________ Documento trinta e dois – Mapa de Fundos de Maneio; _________________    

 ________ Documento trinta e três – Relação de Emolumentos Notariais e Custas de 

Execuções Fiscais; _______________________________________________________  

 ________ Documento trinta e quatro – Relação de Acumulação de Funções; ________   

 ________ Documento trinta e cinco – Relação Nominal de Responsáveis; __________  

 ________ Documento trinta e seis – Limite de Endividamento Líquido Municipal e 

Limite Geral de Empréstimo; _______________________________________________  

 ________ Documento trinta e sete – Prazo médio do pagamento – PREDE – 

(Programa de Regularização Extraordinária de Dívidas do Estado); _________________  

 ________ Documento trinta e oito: - Limite da Dívida Total, calculada de acordo com 

a RFALEI – Regime Financeiro das Autarquias Locais e das Entidades Intermunicipais. 

 ________ Documento trinta e nove – Relatório de acompanhamento do Plano de 

Saneamento Financeiro – trinta e um de dezembro de dois mil e catorze._____________    

 ________ Documento quarenta – Certificação legal das Contas (Versão em “Draft”). _    

 ________ Documento quarenta a) – ROC – Revisor Oficial de Contas – Relatório e 

Parecer. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Nos documentos de prestação de contas, verifica-se, designadamente, 

que: _____  _____________________________________________________________  

 ________ O Balanço apresenta os seguintes valores totais em euros: ____________    

 ________ - Ativo Bruto: Setenta milhões duzentos e cinquenta e quatro mil 

quatrocentos e noventa e oito euros e noventa e oito cêntimos; _____________________   

 ________ - Amortizações: Dezoito milhões trezentos e treze mil seiscentos e setenta e 

três euros e quinze cêntimos; _______________________________________________   

 ________ - Provisões: Setenta e dois mil trezentos e oitenta e quatro euros e trinta e 

dois cêntimos; __  ________________________________________________________  

 ________ - Ativo líquido: Cinquenta e um milhões oitocentos e sessenta e oito mil 

quatrocentos e quarenta e um euros e cinquenta e um cêntimos; ____________________   

 ________ - Passivo: Vinte e quatro milhões oitocentos e sessenta e três mil setecentos 

e setenta euros e trinta e três cêntimos; _______________________________________   

 ________ - Fundos próprios: Vinte e sete milhões quatro mil seiscentos e setenta e um 

euros e dezoito cêntimos; __________________________________________________   

 ________ Prestação de Contas – Demonstração de Resultados _________________  

 ________ - Proveitos e ganhos operacionais: Dez milhões quatrocentos e dezasseis mil 

cento e trinta e dois euros e doze cêntimos; ____________________________________   
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 ________ - Custos e perdas operacionais: Oito milhões novecentos e sete mil 

quatrocentos e trinta e cinco euros e cinquenta e dois cêntimos; ____________________   

 ________ - Resultados operacionais: Um milhão quinhentos e oito mil seiscentos e 

noventa e seis euros e sessenta cêntimos; ______________________________________   

 ________ - Proveitos e ganhos financeiros: Trezentos e oitenta e nove euros e oitenta e 

cinco cêntimos; _  ________________________________________________________   

 ________ - Custos e perdas financeiras: Duzentos e cinquenta e nove mil e quarenta e 

seis euros e trinta e nove cêntimos; __________________________________________  

 ________ - Resultados financeiros Anexos: Duzentos e cinquenta e oito mil seiscentos 

e cinquenta e seis euros e cinquenta e quatro cêntimos;___________________________   

 ________ - Proveitos e ganhos extraordinários: Seiscentos e dezoito mil quatrocentos 

e cinquenta e quatro euros e oitenta e cinco cêntimos; ___________________________   

 ________ - Custos e perdas extraordinárias: Quatrocentos e oitenta e três mil cento e 

quarenta e quatro euros e oitenta e seis cêntimos; _______________________________   

 ________ - Resultados correntes do exercício: Um milhão duzentos e cinquenta mil e 

quarenta euros e seis cêntimos; _____________________________________________    

 ________ - Resultado líquido do exercício: Um milhão trezentos e oitenta e cinco mil 

trezentos e cinquenta euros e cinco cêntimos; __________________________________   

 ________  O mapa de fluxos de caixa apresenta os seguintes valores em euros: ___  

 ________  Saldo da gerência anterior: Quinhentos e noventa e sete mil quinhentos e 

vinte e três euros e quarenta e um cêntimos, sendo quatrocentos e noventa e cinco mil 

setecentos e dezassete euros e setenta e sete cêntimos de execução orçamental, e cento e 

um mil oitocentos e cinco euros e sessenta e quatro cêntimos, de operações de 

tesouraria;  ____  ________________________________________________________  

 ________  Total das receitas orçamentais: Vinte e um milhões quinhentos e setenta e 

seis mil quinhentos e vinte e sete euros e cinquenta e seis cêntimos, sendo dez milhões 

dezasseis mil trezentos e oitenta e oito euros e noventa e sete cêntimos de receitas 

correntes, onze milhões duzentos e cinquenta e cinco mil cento e nove euros e sessenta e 

seis cêntimos de receitas de capital e trezentos e cinco mil e vinte e oito euros e noventa 

e três cêntimos de outras receitas; ___________________________________________  

 ________  Operações de Tesouraria: Setecentos e quarenta e quatro mil novecentos e 

catorze euros e setenta e oito cêntimos; _______________________________________   
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 ________  Tudo soma, respeitante a recebimentos: Vinte e dois milhões novecentos e 

dezoito mil novecentos e sessenta e cinco euros e setenta e cinco cêntimos; __________  

 ________ Total das despesas orçamentais: Vinte e um milhões novecentos e noventa e 

nove mil e vinte e quatro euros e quinze cêntimos sendo, sete milhões seiscentos e trinta 

e três mil quatrocentos e sessenta e oito euros e dois cêntimos, de despesas correntes e, 

catorze milhões trezentos e sessenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e seis euros e 

treze cêntimos de despesas de capital; ________________________________________   

 ________  Operações de tesouraria: Setecentos e dois mil setecentos e noventa e três 

euros e quarenta e seis cêntimos; ____________________________________________     

 ________ Saldo para a gerência seguinte: Duzentos e dezassete mil cento e quarenta e 

oito euros e catorze cêntimos, sendo setenta e três mil duzentos e vinte e um euros e 

dezoito cêntimos, de execução orçamental e cento e quarenta e três mil novecentos e 

vinte e seis euros e noventa e seis cêntimos de operações de tesouraria; ______________    

 ________  Tudo soma, respeitante a pagamentos, vinte e dois milhões novecentos e 

dezoito mil novecentos e sessenta e cinco euros e setenta e cinco cêntimos. __________  

 ________  O Mapa dos Empréstimos, elaborado de acordo com o ponto oito ponto 

três ponto seis ponto um, do POCAL – Plano Oficial da Contabilidade das 

Autarquias Locais, apresenta os seguintes valores totais em euros: ______________  

 ________  Encargos do ano: Seis milhões quatrocentos e cinquenta e seis mil 

quatrocentos e sessenta e oito euros e cinquenta e nove cêntimos, sendo seis milhões 

duzentos e sessenta e nove mil duzentos e noventa e cinco euros e trinta cêntimos de 

amortizações e cento e oitenta e sete mil cento e setenta e três euros e vinte e nove 

cêntimos de juros. ________________________________________________________   

 ________  O Capital em dívida em trinta e um de dezembro de dois mil e quinze é de 

nove milhões setecentos e noventa e oito mil novecentos e oitenta e nove euros e oitenta 

e sete cêntimos. _  ________________________________________________________  

 ________  O documento vinte e sete – Outras dívidas a Terceiros, apresenta como 

total em dívida em trinta e um de dezembro de dois mil e quinze, o valor de oitocentos e 

cinquenta mil e vinte e quatro euros e cinquenta e seis cêntimos. ___________________   

 ________  O Relatório de gestão foi apresentado em dois fascículos separados. _____  

 ________ O primeiro fascículo contém uma introdução à análise política às contas de 

dois mil e quinze a qual refere, nomeadamente, a execução orçamental da receita, 

execução orçamental da despesa, execução das grandes opções do plano (PPI – Plano 

Plurianual de Investimento e atividades mais relevantes). É feita também uma análise ao 
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balanço e demonstração de resultados. São apresentados alguns rácios orçamentais e 

sobre a aplicação dos resultados líquidos do exercício é referido o seguinte: __________   

 ________ “Nos termos do disposto no ponto dois ponto sete ponto três, do POCAL – 

Plano Oficial de Contas das Autarquias Locais, quando haja resultado positivo, o seu 

montante pode ser repartido da seguinte forma: _________________________________  

 ________ a)- Reforço do património; _______________________________________  

 ________ b) – Constituição ou reforço de reservas. ____________________________  

 ________ É obrigatório o reforço do património até que o valor contabilístico da conta 

cinquenta e um – Património, corresponda a vinte por cento do ativo líquido. _________  

 ________ Deve constituir-se anualmente um reforço mínimo de cinco por cento do 

resultado líquido, em reservas legais, conta quinhentos e setenta e um do POCAL - 

Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais. ___________________________  

 ________ Assim, tendo em consideração que o resultado líquido do exercício em dois 

mil e quinze foi positivo e no valor de um milhão trezentos e oitenta e cinco mil 

trezentos e cinquenta euros e cinco cêntimos, propõe-se a seguinte distribuição: _______   

 ________ - Reservas legais (conta quinhentos e setenta e um): cinco por cento do valor 

do resultado líquido: Sessenta e nove mil duzentos e sessenta e sete euros e cinquenta 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O restante valor, ou seja, um milhão trezentos e dezasseis mil e oitenta e 

dois euros e cinquenta e cinco cêntimos, permanece na conta de resultados transitados 

(conta cinquenta e nove), uma vez que o valor da conta cinquenta e um – Património – 

já ultrapassa os vinte por cento do ativo líquido.” _______________________________   

 ________ O segundo fascículo contém anexos ao primeiro fascículo, nomeadamente, 

as atividades não refletidas nas Grandes Opções do Plano, como sejam atividades da 

Divisão de Desenvolvimento Organizacional e Gestão Financeira e Patrimonial, Divisão 

de Desenvolvimento Social e Humano, Divisão de Desenvolvimento Sustentável e 

Urbanismo, Divisão de Planeamento e Gestão de Obras Municipais, Serviço Municipal 

de Proteção Civil, Serviço de Comunicação, Protocolo e Relações Externas e Centro de 

Ciência Viva do Alviela. __________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara  iniciou a sua 

exposição referindo que os resultados de dois mil e quinze eram de congratular. O 

investimento relacionado com a obra de Remodelação da Rede de Coletores do Sistema 
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de Saneamento de Alcanena levou a que o investimento por área e por eleitor fosse o 

maior os últimos dez/doze anos. _____________________________________________  

 ________ - Redução do Endividamento Líquido Municipal em novecentos e setenta e 

sete mil e quatrocentos euros e dezasseis cêntimos, passando cinco milhões trezentos e 

vinte e dois mil e dezoito euros e oito cêntimos, em dois mil e catorze, para quatro 

milhões trezentos e quarenta e quatro mil seiscentos e dezassete euros e noventa e dois 

cêntimos, em dois mil e quinze; _____________________________________________  

 ________ - Redução da dívida relativa a empréstimos de médio e longo prazo em um  

milhão seiscentos e sessenta e dois mil duzentos e noventa e cinco euros e trinta 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Redução da dívida a terceiros de curto prazo em duzentos e vinte e quatro 

mil novecentos e cinquenta e sete euros e trinta e nove cêntimos;___________________  

 ________ - Execução orçamental da receita de noventa e quatro vírgula setenta e seis 

por cento, verificando-se noventa e cinco vírgula quarenta e quatro por cento na receita 

corrente e noventa e um virgula cinquenta e um por cento na receita de capital; _______  

 ________ - Execução orçamental da despesa de noventa e quatro vírgula sessenta e 

nove por cento, verificando-se noventa virgula oitenta e quatro por cento na despesa 

corrente e noventa e seis virgula oitenta e sete por cento na despesa de capital; ________  

 ________ - Redução do prazo médio de pagamento a fornecedores para catorze dias; _  

 ________ - Redução do número de efetivos em dez, representando uma redução de 

seis vírgula cinco por cento, acompanhada da consequente redução de custos e despesas 

associadas, cifrando-se, atualmente, o número de efetivos da CMA – Câmara Municipal 

de Alcanena em cento e quarenta e três. _______________________________________  

 ________ A atividade foi enorme, em todas as áreas de atuação do Município, tendo o 

projeto principal sido a obra da Remodelação da Rede de Coletores, a qual exigiu 

grande acompanhamento físico e financeiro. Congratulou a equipa que esteve à altura 

do desafio.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Referiu, também, as obras de requalificação da Praia Fluvial dos Olhos 

d´Água, cuja inauguração ocorrerá a cinco de maio próximo, quinta-feira da Ascensão. _  

 ________ A nível social, verificou-se a inauguração da aprovação do CLDS - 

Contratos Locais de Desenvolvimento Social, a nível desportivo e cultural, a atividade 

fora, igualmente, de grande intensidade. ______________________________________  

 ________ Acrescentou que se mantinham as transferências para as Juntas de Freguesia 

a tempo e horas.  ________________________________________________________  
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 ________ Disse, também, que a Prestação de Contas de dois mil e quinze inclui o 

Relatório Semestral do Plano de Saneamento Financeiro. Recordou que o Plano de 

Saneamento Financeiro foi aprovado em dois mil e onze e visado pelo Tribunal de 

Contas. O Plano de Saneamento Financeiro levou à contratação de dois empréstimos 

que, em dois mil e quinze, foram renegociados, levando a uma redução dos encargos 

bancários associados. _____________________________________________________  

 ________ Desde dois mil e sete que o município começou a estar em incumprimento 

no que diz respeito ao endividamento. Desde dois mil e dez a orientação tem sido  no 

sentido da redução do mesmo. Concluiu, dizendo, que em dois mil e quinze se terminou 

o ano com uma margem de endividamento de cinco milhões setecentos e vinte e oito 

mil novecentos e dezasseis euros e cinquenta e cinco cêntimos e que o Plano de 

Saneamento Financeiro e o Relatório de Gestão nos permitem dizer que se está no bom 

caminho no que à Prestação de Contas diz respeito. _____________________________  

 ________ Solicitou do uso da palavra o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues 

questionando a razão pela qual, no relatório se refere que, no âmbito da execução 

orçamental da despesa, as despesas de capital orçaram em catorze milhões trezentos e 

sessenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e seis euros e dezasseis cêntimos, sendo 

que, posteriormente, no que diz respeito à execução do PPI – Plano Plurianual de 

Investimento, o valor foi de apenas sete milhões setecentos e vinte e nove mil cento e 

setenta e nove euros e quatro cêntimos. _______________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

orçamento para dois mil e quinze fora aprovado em outubro de dois mil e catorze, o 

qual não contemplava ainda a obra de Remodelação da Rede de Coletores, a qual 

apenas foi incluída aquando da revisão orçamental. _____________________________  

 ________ Questionou se a análise e leitura do documento deveria ser feita da seguinte 

forma: em termos contabilísticos e financeiros, a despesa de capital fora de catorze 

milhões trezentos e sessenta e cinco mil quinhentos e cinquenta e seis euros e dezasseis 

cêntimos, mas o valor real de execução era de sete milhões setecentos e vinte e nove mil 

cento e setenta e nove euros e quatro cêntimos. Isto porque, se fosse de tal forma, o 

gráfico relativamente ao investimento por área e eleitor, também deveria ter uma leitura 

diferente. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que no 

gráfico está refletida a entrada a Fundos Comunitários que tem reflexo no investimento.   
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou também a que 

dizia respeito, no capítulo da Despesa com Aquisição de Serviços, a rúbrica Outros 

Serviços, dado que, o valor era bastante significativo e aumentara trinta e quatro vírgula 

oitenta e um por cento, relativamente ao ano de dois mil e catorze. _________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que ia solicitar 

esclarecimentos aos serviços, sendo que era também da opinião que o valor desta 

rúbrica deveria ser residual, ou seja, devia ser feito um melhor enquadramento das 

despesas nas restantes rúbricas orçamentais. ___________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu que o documento 

fora apresentado apenas do ponto de vista financeiro, não havia uma diferenciação entre 

documentos contabilísticos e técnicos, do próprio documento de gestão. _____________  

 ________ Referiu que a empreitada de Remodelação da Rede de Coletores fora 

efetuada, efetivamente, apenas com três vírgula nove por cento de recursos próprios do 

município, dado que o restante investimento fora suportado por Fundos Comunitários e 

por outras entidades. ______________________________________________________  

 ________ Acrescentou que o atraso da obra de Remodelação da Rede de Coletores não 

deixou grande margem de manobra para a realização de outros investimentos, mas era 

da opinião que a aposta deveria assentar no fazer muito com pouco e isso fora 

salientado aquando da aprovação dos documentos previsionais para dois mil e quinze. __  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara concordou com o 

Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues relativamente a esse ponto, ou seja, fazer-se 

muito com pouco tinha sido sempre esse o desafio. ______________________________  

 ________ Não havendo mais questões ou comentários a Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara colocou à votação os documentos de Prestação de Contas dois 

mil e quinze e o Relatório de Acompanhamento Semestral do Plano de Saneamento 

Financeiro do Município de Alcanena.________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por maioria: - Aprovadas as contas do ano de dois 

mil e quinze, as quais são constituídas pelos documentos constantes do anexo um à 

Resolução número quatro/dois mil e um – Segunda Secção, do Tribunal de Contas, 

publicada no “Diário da República”, número cento e noventa e um, Segunda Série, de 

dezoito de Agosto, de dois mil e um, da Resolução número trinta e um/dois mil e treze -  

Segunda Secção, publicada no “Diário da República”, Segunda Série, número duzentos 

e quarenta e três, de dezasseis de dezembro de dois mil e treze e da Resolução número 

quarenta e quatro/dois mil e quinze – Parte D, publicada no “Diário da República”, 
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Segunda Série, número duzentos e trinta e um, de vinte e cinco de novembro de dois mil 

e quinze, encontrando-se os mesmos integralmente elaborados, com exceção dos 

documentos referidos nos números vinte e quatro e vinte e cinco do citado anexo, 

respetivamente, ativos de rendimento fixo e ativos de rendimento variável, por, no ano 

de dois mil e catorze, tais movimentos não terem existido, conforme, aliás, declarações 

juntas aos demais documentos da Prestação de Contas. ___________________________    

 ________ É também constituída pelo Relatório de Acompanhamento do Plano de 

Saneamento Financeiro, reportado a trinta e um de dezembro de dois mil e quinze (final 

– após apuramento de resultados). ___________________________________________   

 ________ Todos os documentos de Prestação de Contas e Relatório de 

Acompanhamento do Plano de Saneamento Financeiro foram presentes nesta reunião e 

rubricados pelos Membros do Executivo presentes, encontrando-se devidamente 

arquivados em pasta própria, numerados de um a oitocentos e sete, mais certidão da ata 

da reunião em que foi discutida e aprovadas as contas, estando disponíveis para 

consulta, quando para tal forem solicitados. ___________________________________  

 ________ A proposta para aplicação dos resultados líquidos do exercício, é feita nos 

termos do disposto no ponto dois ponto sete ponto três do POCAL – Plano Oficial de 

Contabilidade das Autarquias Locais, sendo o seu montante repartido da seguinte 

forma: ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Reservas legais (conta quinhentos e setenta e um): cinco por cento do valor 

do resultado líquido – sessenta e nove mil duzentos e sessenta e sete euros e cinquenta 

cêntimos; _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O restante valor, ou seja, um milhão trezentos e dezasseis mil e oitenta e 

dois euros e cinquenta e cinco cêntimos, permanece na conta de resultados transitados 

(conta cinquenta e nove), uma vez que o valor da conta cinquenta e um – Património – 

já ultrapassa os vinte por cento do ativo líquido.” _______________________________   

 ________ Deliberado, ainda, submeter os documentos de Prestação de Contas do 

exercício de dois mil e quinze e Relatório de Acompanhamento Semestral do PSF – 

Plano Saneamento Financeiro, à votação da Assembleia Municipal, nos termos do 

disposto na alínea i) do número dois, do artigo vigésimo quinto, do Anexo Um, à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ Mais foi deliberado, enviar as Contas e Relatório de Acompanhamento 

Semestral do PSF – Plano Saneamento Financeiro, ao Tribunal de Contas, por via 
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eletrónica, conforme resolução número trinta e um/dois mil e treze – Segunda Secção, 

publicado em Diário da República, Segunda Série, número duzentos e quarenta e três, 

de onze de dezembro de dois mil e treze e da Resolução número quarenta e quatro/dois 

mil e quinze – Parte D, publicada no “Diário da República”, Segunda Série, número 

duzentos e trinta e um, de vinte e cinco de novembro de dois mil e quinze. ___________  

 ________ Absteve-se o Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues. _______________  

 ________ Votaram favoravelmente os Vereadores, Senhores Luís Miguel Martins 

Pires, Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires, Maria João Martins Antunes Gomez, 

Hugo André Silva Ferreira Santarém e Fernanda Maria Pereira Asseiceira, Presidente da 

Câmara. __  ____  ________________________________________________________   

 ________ 2.c) Revisão ao orçamento número um  (Para deliberação) ___________  

 ________ Presente à reunião a proposta de revisão número um ao orçamento para dois 

mil e dezasseis, Plano Plurianual de Investimentos e Atividades mais Relevantes. _____  

 ________ - Orçamento da receita: - quatro milhões seiscentos e setenta e quatro mil 

cento e seis euros e dezoito cêntimos, correspondente a cento e trinta e dois mil e 

quarenta e cinco euros e dezoito cêntimos de reforços. ___________________________  

 ________ - Orçamento da Despesa: - um milhão cento e oitenta e sete mil oitocentos e 

noventa e um euros e dezoito cêntimos, correspondente a cento e trinta e dois mil e 

quarenta e cinco euros e cinquenta e oito cêntimos de reforços. ____________________  

 ________ - Plano Plurianual de Investimentos: - duzentos e oitenta e seis mil 

seiscentos e quarenta e oito euros e quarenta e um cêntimos, correspondendo a dezanove 

mil quinhentos e quarenta e dois euros e catorze cêntimos de reforço. _______________  

 ________ - Atividades mais relevantes: - cento e dez mil duzentos e cinquenta e cinco 

euros, correspondendo a sessenta e nove mil seiscentos e cinquenta e cinco euros de 

reforço. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ A proposta de revisão dos citados documentos, contendo as classificações 

que foram alvo de modificação e respetivos valores, deixa-se aqui por reproduzida, 

ficando cópia arquivada no maço de documentos da presente ata. __________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara propôs à Câmara que 

aprove a presente revisão que, após a sua aprovação, seja o assunto submetido à 

Assembleia Municipal, nos termos da Lei. ____________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 2.d) LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso. 

Compromissos Plurianuais Assumidos no Período de dezasseis de fevereiro de dois 
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mil e dezasseis a sete de abril de dois mil e dezasseis – Informação 

dezoito/CONTAB/dois mil e dezasseis (Para deliberação) ______________________  

 ________ Presente à reunião a informação em epígrafe relativa aos compromissos 

plurianuais assumidos no período de dezasseis de fevereiro a sete de abril de dois mil e 

dezasseis, compromissos assumidos com base no previsto na alínea c) do número um do 

artigo sexto, da Lei número oito/dois mil e doze, de vinte e um de fevereiro. O mapa 

que contém a posição dos compromissos assumidos para anos seguintes, relativo ao 

período acima mencionado vem acompanhado por ficha de compromisso de cada valor 

assumido.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Anexa, também, à informação, fichas de compromissos assumidos 

anteriormente, e que sofreram alterações no mesmo período. ______________________  

 ________ Mais se informa que a informação da qual constem os compromissos 

plurianuais assumidos deve ser presente a Assembleia Municipal. __________________  

 ________ A informação e demais documentos deixam-se aqui por reproduzidos e 

ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ___________________   

 ________ Deliberação: Tomado conhecimento e remeter à Assembleia Municipal. ___   

 ________ 2.e) Primeira Alteração ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “PRIMEIRA ALTERAÇÃO AO MAPA DE PESSOAL DE DOIS MIL 

E DEZASSEIS.  ________________________________________________________  

 ________ (Artigo vigésimo nono da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, 

publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de 

junho) ___  ____  

 ________ I – Da justificação e Enquadramento Legal ________________________  

 ________ Considerando: _________________________________________________  

 ________ O disposto na al. c), do número um, do artigo trigésimo terceiro, da Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, compete à Câmara 

Municipal elaborar e submeter à Assembleia Municipal as Grandes Opções do Plano e 

Orçamento; ____  ________________________________________________________  
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 ________ Nos termos da al. a), do número um, do artigo vigésimo quinto do diploma 

supra citado, compete à Assembleia Municipal, sob proposta da Câmara Municipal, 

aprovar as grandes opções do plano e orçamento; _______________________________  

 ________  De acordo com o disposto no número cinco, do artigo vigésimo nono, da 

LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública “…os mapas de pessoal são 

aprovados, mantidos ou alterados pela entidade competente para a aprovação da 

proposta de orçamento e tornados públicos por afixação no órgão ou serviço e inserção 

em página eletrónica, assim devendo permanecer.” _____________________________  

 ________ O Mapa de pessoal de dois mil e dezasseis foi aprovado por deliberação da 

Câmara Municipal, datada de vinte e seis de outubro de dois mil e quinze e da 

Assembleia Municipal, datada de quatro de dezembro de dois mil e quinze; __________  

 ________ A alteração ao Mapa de Pessoal e a INFORMAÇÃO DDOGFP/RH Número 

dezasseis/dois mil e dezasseis anexa à presente proposta da qual faz parte integrante 

para os devidos e legais efeitos, cumpre na íntegra o disposto no artigo vigésimo nono, 

da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, publicada em anexo à Lei 

número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, sendo que a mesma compete 

à Assembleia Municipal sob proposta da Câmara Municipal, nos termos da al. c), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, e alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como, 

do disposto na alínea a), do número dois, do artigo terceiro, do Decreto-lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro; ____________________________  

 ________ II – Da Proposta em Sentido Estrito: ______________________________  

 ________ Propõem-se à Câmara Municipal, que: ______________________________  

 ________ Delibere de acordo com o disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo 

nono, da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, publicada em anexo 

à Lei número trinta e cinco/dois mil e catorze, de vinte de junho, aprovar a Primeira 

alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezasseis, que 

se anexa à presente proposta da qual faz parte integrante para os devidos e legais efeitos.  

 ________ Delibere submeter a Primeira alteração ao Mapa de Pessoal do Município de 

Alcanena para dois mil e dezasseis, nos termos do disposto nos números quatro e cinco, 

do artigo vigésimo nono, da LGTFP – Lei Geral dos Trabalhadores da Função Pública, 

conjugado com o disposto na alínea c), do número um, do artigo trigésimo terceiro, e 

alínea a), do número um, do artigo vigésimo quinto, da Lei número setenta e cinco/dois 

mil e treze, de doze de setembro, bem como do disposto na alínea a), do número dois, 
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do artigo terceiro, do Decreto-Lei número duzentos e nove/dois mil e nove, de três 

Setembro.  ____  ________________________________________________________  

 ________ III – Da Divulgação ____________________________________________  

 ________ Caso a presente proposta venha a merecer aprovação do Executivo 

Municipal e da Assembleia Municipal, dever-se-á promover a publicitação da Primeira 

alteração ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena para dois mil e dezasseis 

através da sua inserção na página eletrónica do Município, aí devendo permanecer. ____  

 ________ A alteração ao Mapa de Pessoal dois mil e dezasseis prevê a criação de dois 

postos de trabalho para a carreira e categoria de Assistente Operacional, na área de 

manutenção e limpeza de espaços públicos, na Orgânica zero dois – Divisão de 

Desenvolvimento Organizacional, Gestão Financeira e Patrimonial.” _______________  

 ________ A proposta e demais anexos, deixam-se aqui por reproduzidos e ficam 

arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez um enquadramento 

do assunto. Referiu que a alteração ao mapa de pessoal devia-se a duas situações: em 

primeiro lugar porque foram apresentadas candidaturas ao IEFP – Instituto do Emprego 

e Formação Profissional, Instituto Público, para cinco sapadores florestais, a qual fora 

aprovada, com a duração de um ano. A União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro, também apresentou uma candidatura ao IEFP – Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, Instituto Público, para quatro sapadores florestais que fora 

igualmente aprovada. _____________________________________________________  

 ________ Em segundo lugar porque existia uma grande carência de recursos humanos 

para limpeza e serviços gerais para os diversos equipamentos do município. __________  

 ________ Informou que as intervenções na Piscina de Minde não ocorreram apenas a 

nível de substituição do fundo da piscina. _____________________________________  

 ________ Aproveitou-se o encerramento para se fazer trabalhos de limpezas, pinturas, 

reparação de canalizações, para que o equipamento voltasse a receber as pessoas do 

norte do Concelho e até de concelhos vizinhos. Mas, efetivamente, continuava-se a 

verificar carências a nível de pessoal de limpeza e apoio. _________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se a candidatura 

apresentada pela Junta de Freguesia da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e 

Espinheiro seria para a equipa de sapadores florestais existente na ZIF - Zona de 

Intervenção Florestal de Espinheiro. _________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente pois a equipa que lá estava era contratada pela antiga Associação de 

Produtores Florestais da Região de Alcobaça, agora designada por Associação Florestal 

da Estremadura e Ribatejo, que desistiu do projeto, por não conseguir comportar as 

despesas. Enquanto o Município de Alcanena cumpria com os pagamentos referentes ao 

município, já da parte do Município de Santarém, verificava-se a existência de atrasos 

nos pagamentos.  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se as 

candidaturas foram apresentadas para recrutar os sapadores florestais que terminaram 

contrato de trabalho. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente. Acrescentou que a legislação que rege os apoios dados para as equipas 

de sapadores florestais estava para ser alterada. Atualmente, apenas os sapadores 

florestais, com contrato a termo, podem ser objeto de financiamento. Considera 

lamentável estar-se a incentivar a precariedade. Esta questão fundamental estava em 

vias de ser alterada, para que as equipas possam ser constituídas por trabalhadores 

contratados a tempo indeterminado. Sem que se perdesse o financiamento. ___________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a Primeira Alteração 

ao Mapa de Pessoal do Município de Alcanena, para dois mil e dezasseis, ao abrigo do 

disposto nos artigos vigésimo oitavo e vigésimo nono, da LGTFP – Lei Geral dos 

Trabalhadores da Função Pública, publicada em anexo à Lei número trinta e cinco/dois 

mil e catorze, de vinte de junho. _____________________________________________   

 ________ Mais foi deliberado, submeter a Primeira Alteração ao Mapa de Pessoal do 

Município de Alcanena, para dois mil e dezasseis, à Assembleia Municipal, nos termos 

do disposto nos números quatro e cinco, do artigo vigésimo nono, da LGTFP – Lei 

Geral dos Trabalhadores da Função Pública, conjugado com o disposto na alínea c), do 

número um, do artigo trigésimo terceiro, e alínea a), do número um, do artigo vigésimo 

quinto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, bem como 

no disposto na alínea a) do número dois, do artigo terceiro, do Decreto-Lei número 

duzentos e nove/dois mil e nove, de três de setembro. ____________________________  

 ________ 2.f) Falência de Alves Raposo, Sociedade Anónima – Aquisição de 

Imóveis. Despacho número quarenta e cinco/P/dois mil e dezasseis (Para 

conhecimento) _  ________________________________________________________  
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 ________ Presente à reunião o Despacho número quarenta e cinco/P/dois mil e 

dezasseis, datado de trinta de março de dois mil e dezasseis, o qual é do seguinte teor: __  

 ________ “Falência de Alves Raposo, Sociedade Anónima – Aquisição de Imóveis  __  

 ________ CPV  NOVE MIL DUZENTOS E TRINTA E SETE ___________________  

 ________ No uso da competência que me foi delegada pela Câmara Municipal na sua 

reunião realizada em vinte e quatro de outubro de dois mil e treze, atendendo ao 

previsto no artigo trigésimo quarto, da Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de 

doze de setembro, considerando que de acordo com o disposto na h), do número um do 

artigo trigésimo segundo, da mesma lei, compete á Câmara Municipal “adquirir, alienar 

ou onerar bens imóveis de valor até mil vezes a RMMG - retribuição mínima mensal 

garantida  ”, ou seja até quinhentos e trinta mil euros, conforme valor definido pelo 

Decreto-Lei número duzentos e cinquenta e quatro-A/dois mil e quinze, de trinta e um 

de dezembro. ___  ________________________________________________________  

 ________ E considerando que: _____________________________________________  

 ________ - Foi efetuada a oferta ao Município pela entidade “Avalibérica” para 

aquisição de vários imóveis relativos à massa falida da sociedade Alves Raposo, 

Sociedade Anónima, conforme descrito na referida consulta jurídica e que o Município 

de Alcanena apresentou a sua intenção de aquisição pelo valor de cinquenta mil euros, 

conforme valor base de licitação; ____________________________________________  

 ________ - A oferta compreende três prédios urbanos compostos por conjunto de 

armazéns com logradouro e dois prédios rústicos, todos da freguesia de Minde, com a 

área total de catorze mil e noventa e nove metros quadrados, sitos na Estrada do 

Regatinho, descritos na Conservatória do registo Predial de Alcanena, sob os números 

dois mil quinhentos e vinte e sete, três mil e sessenta e sete, três mil e sessenta e seis, 

três mil quinhentos e trinta e três e três mil seiscentos e oito e inscritos nas matrizes 

urbanas números mil quatrocentos e oitenta, dois mil oitocentos e quarenta e nove e dois 

mil oitocentos e cinquenta e matrizes rústicas número quarenta e seis, Seção P e cento e 

trinta e três, Seção Q, da mencionada freguesia de Minde; ________________________  

 ________ - O Município manifestou a intenção de adquirir os cinco imóveis, pelo 

valor de cinquenta mil euros; _______________________________________________  

 ________ - A entidade “Avalibérica” efetuou a adjudicação dos imóveis ao Município.  
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 ________ - A despesa a realizar tem enquadramento orçamental no projeto zero um – 

cento e onze dois mil e dez/três – Aquisição de Imóveis, encontra-se dotado em 

orçamento e PPI – Plano Plurianual de Investimento para dois mil e dezasseis; ________  

 ________ - Já se encontra efetuado o compromisso do valor de cinquenta mil euros, 

conforme ficha do compromisso que se anexa, com o número sequencial dezoito mil 

trezentos e cinquenta e dois, efetuado em vinte e quatro de março de dois mil e 

dezasseis;  ____  ________________________________________________________  

 ________ Determino que se efetue a aquisição dos imóveis, livres de qualquer ónus ou 

encargos, à Massa Falida de Alves Raposo, Sociedade Anónima, procedendo ao 

pagamento do seguinte modo: ______________________________________________  

 ________ - Vinte por cento do valor de adjudicação, ou seja dez mil euros, com a 

adjudicação; ___  ________________________________________________________  

 ________ - o restante valor, ou seja quarenta mil euros, no ato da escritura. _________  

 ________ O despacho fica arquivado no maço de documentos da presente ata.” ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara prestou alguns 

esclarecimentos sobre o assunto. ____________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires 

questionou se existia algum projeto para o espaço. ______________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, pela 

localização do edifício, junto à mata de Minde, considerou-se importante adquirir o 

imóvel. Futuramente poderiam surgir outras ideias, dependendo de oportunidades 

futuras. Via o espaço como um equipamento que fizesse ligação ao PNSAC – Parque 

Natural das Serras de Aire e Candeeiros, enquanto espaço de apoio à investigação, ao 

estudo da botânica, da geologia, à dinamização de atividades de desporto de natureza, 

entre outros. ___  ________________________________________________________   

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires,  disse ter 

referido, numa anterior reunião de Câmara que poderiam existir entidades particulares 

que teriam interesse em adquirir o edifício, para depois oferecerem à Câmara tendo, 

nessa altura, dito à Senhora Presidente para falar com o Senhor Presidente da Junta de 

Freguesia de Minde. ______________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que, apesar 

de ter falado com o Presidente da Junta de Freguesia de Minde, considerou que, pelo 

valor simbólico do edifício, deveria seguir os trâmites legais e normais do processo, 

exercendo o direito de preferência.___________________________________________  
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 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues referiu ter também ouvido 

um comentário público relativamente a um empowerment local que surgia de munícipes 

conjuntamente com órgãos autárquicos, que poderia ter custos públicos reduzidos, 

sendo possível tal envolvimento. ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

envolvimento era total e iria ao encontro da visão que a Junta de Freguesia tivesse para 

o espaço. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires voltou a 

referir que tinha conhecimento de que existia um privado que tinha interesse em 

adquirir o edifício para oferecer à Câmara, sendo que o valor de comprar  poderia ser 

ainda menor que aquele que a Câmara pagou. __________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara disse que tal 

comportava riscos, nomeadamente de se perder a oportunidade de negócio. Disse 

estranhar o edifício ter ido a leilão tantas vezes e nunca ter existido nenhum interessado 

em adquirir o edifício. E quando a Câmara manifestou possível interesse em adquirir o 

imóvel, surgiram logo outros interessados. ____________________________________  

 ________ O Vereador Senhor Alexandre Hilário Afonso Gameiro Pires disse que 

a ideia explanada para o espaço era válida, dado que a mata de Minde estava 

subaproveitada. _  ________________________________________________________  

 ________ O PNSAC – Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros poderia ser 

mais ativo na dinamização. No entanto, com a adesão ao consórcio PROVERE – 

Programa de Valorização Económica dos Recursos Endógenos – Inature Turismo 

sustentável em áreas protegidas, seria uma oportunidade para se aproveitar o knowhow 

das entidades que já faziam parte do consórcio. _________________________________  

 ________ Deliberação: -  Tomado conhecimento. _____________________________  

 ________ 2.g) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica – 

Verónica Vieira de Carvalho. Informação DDOGFP/RH número quinze/dois mil e 

dezasseis. (Para deliberação) ______________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual se propõe 

deferimento do pedido de licença para assistência a filho com deficiência ou doença 

crónica formulado pela trabalhadora Verónica Vieira de Carvalho com efeitos a partir 

de cinco de maio do corrente ano e pelo período de seis meses. O pedido consubstancia-

se no número três, do artigo quinquagésimo terceiro, conjugado com o número seis, do 
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artigo quinquagésimo segundo da Lei número sete/dois mil e nove, de doze de 

fevereiro, na sua atual redação. _____________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Deferido o pedido de licença 

para assistência a filho com deficiência ou doença crónica, formulado pela trabalhadora 

da Autarquia Verónica Vieira de Carvalho, com efeitos a partir de cinco de maio do 

corrente ano e pelo período de seis meses, ao abrigo do número três, do artigo 

quinquagésimo terceiro, conjugado com o número seis, do artigo quinquagésimo 

segundo da Lei número sete/dois mil e nove, de doze de fevereiro, na sua atual redação.  

 ________ 2.h) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto – Protocolos. Informação 

número cento e sessenta e quatro RH Um/dois mil e dezasseis. CEI – Contratos de 

Emprego Inserção (Para ratificação) _______________________________________  

 ________ Presente à reunião minuta de Protocolo de Colaboração entre a Junta de 

Freguesia de Monsanto e o Município de Alcanena. _____________________________  

 ________ Informa-se que a Junta de Freguesia de Monsanto apresentou candidatura ao 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público para:_________  

 ________ - Dois lugares à medida Inserção – CEI – Contrato Emprego Inserção, para 

desenvolvimento de atividades na área de limpeza, conservação e manutenção de 

espaços públicos.  ________________________________________________________  

 ________ Solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com as candidaturas, 

surgindo, assim, necessidade de estabelecimento de colaboração com a autarquia. _____  

 ________ Na minuta de protocolo refere-se que:_______________________________  

 ________ A Câmara se disponibiliza para receber, nas suas instalações e prestar a 

colaboração necessária para que os beneficiários das candidaturas, Josefina Mateus José 

Francisco e Maria João Gaiato Rosa Silva possam adquirir, na modalidade on-work a 

experiência e os conhecimentos necessários ao bom desenvolvimento da área de 

limpeza conservação e manutenção de espaços públicos. _________________________  

 ________ Propõe-se a transferência de cinco mil quatrocentos e noventa e dois euros e 

cinquenta e seis cêntimos, a repartir mensalmente em doze tranches de quatrocentos e 

vinte e sete euros e dois cêntimos (valor indicativo), para a Junta de Freguesia de 

Monsanto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O pedido de apoio fora já aprovado em reunião de Câmara realizada a sete 

de dezembro de dois mil e quinze, pelo que se propõe a ratificação  de minuta de 

protocolo de colaboração. __________________________________________________  
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 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada a minuta de 

protocolo de colaboração entre a Junta de Freguesia de Monsanto e o Município de 

Alcanena, ao abrigo da alínea o) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo 

Um, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________  

 ________ 2.i) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto. Protocolo. Informação 

número cento e trinta e cinco-RH Um/dois mil e dezasseis. _____________________  

 ________ CEI + - Contrato Emprego Inserção para Pessoas com Deficiências e 

Incapacidades (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ Presente à reunião minuta de Protocolo de Colaboração entre a Junta de 

Freguesia de Monsanto e o Município de Alcanena. _____________________________  

 ________ Informa-se que a Junta de Freguesia de Monsanto apresentou candidatura ao 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público para:_________  

 ________ - Um lugar à medida Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção para 

pessoas com deficiências e incapacidades, para área de manutenção e limpeza de 

espaços públicos.  ________________________________________________________  

 ________ Solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com a candidatura, 

surgindo, assim, necessidade de estabelecimento de colaboração com a Autarquia. _____  

 ________ Na minuta de protocolo refere-se que a Câmara se disponibiliza para 

receber, na suas instalações e prestar a colaboração necessária para que a beneficiária da 

candidatura Maria Emília Cunha Pacheco possa adquirir, na modalidade on-work a 

experiência e os conhecimentos necessários ao bom desenvolvimento da área de 

limpeza, conservação e manutenção de espaços públicos. _________________________  

 ________ Propõe-se a transferência de seiscentos e cinquenta e três euros e quatro 

cêntimos para a Junta de Freguesia de Monsanto, a repartir mensalmente em doze 

tranches de quarenta e um euros e noventa e dois cêntimos (valor indicativo). _________  

 ________ Aprovado o pedido de apoio solicitado pela Junta de Freguesia de 

Monsanto, para fazer face às despesas com a candidatura apresentada ao programa CEI 

– Contrato Emprego Inserção, promovidas pelo IEFP – Instituto do Emprego e 

Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo da alínea a) do número um, da 

cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a Câmara Municipal de Alcanena 

e a Junta de Freguesia de Monsanto. _________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de colaboração entre a Junta de Freguesia de Monsanto e o Município de Alcanena ao 
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abrigo da alínea o) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo Um, à Lei 

número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________________  

 ________ 2.j) Apoio à Junta de Freguesia de Monsanto – Protocolos. Informação 

número cento e setenta e dois RH Um/dois mil e dezasseis. _____________________  

 ________ CEI + - Contrato Emprego Inserção para Pessoas com Deficiências e 

Incapacidades (Para deliberação) __________________________________________  

 ________ Presente à reunião minuta de Protocolo de Colaboração entre a Junta de 

Freguesia de Monsanto e o Município de Alcanena. _____________________________  

 ________ Informa-se que a Junta de Freguesia de Monsanto apresentou candidatura ao 

IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público para:_________  

 ________ - Um lugar à medida Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção para 

pessoas com deficiências e incapacidades, para, desenvolverem na área de limpeza, 

conservação e manutenção e espaços públicos. _________________________________   

 ________ Solicitam apoio financeiro para fazer face às despesas com as candidaturas, 

surgindo, assim, necessidade de estabelecimento de colaboração com a Autarquia. _____  

 ________ Na minuta de protocolo refere-se que a Câmara se disponibiliza par receber, 

nas suas instalações e prestar a colaboração necessária para que o beneficiário da 

candidatura José Carlos Casal Roque possa adquirir, na modalidade on-work a 

experiência e os conhecimentos necessários ao bom desenvolvimento da área de 

limpeza, conservação e manutenção de espaços públicos. _________________________  

 ________ Propõe-se a transferência de seiscentos e cinquenta e três euros e quatro 

cêntimos para a Junta de Freguesia de Monsanto, a repartir mensalmente em doze 

tranches de quarenta e um euros e noventa e dois cêntimos (valor indicativo). _________  

 ________ O pedido de apoio fora já aprovado em reunião de Câmara  realizada a sete 

de dezembro de dois mil e quinze pelo que se propõe a ratificação de minuta de 

protocolo de colaboração. __________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada a minuta de 

protocolo de colaboração entre a Junta de Freguesia de Monsanto e o Município de 

Alcanena ao abrigo da alínea o) do número um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo 

Um, à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro. _____________  

 ________ 2.l) Apoio à União de Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro – 

Protocolos. Informação número cento e trinta e seis RH Um/dois mil e dezasseis. __  

 ________ CEI – Contratos de Emprego Inserção. (Para ratificação) ____________  
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 ________ Presente à reunião minuta de Protocolo de colaboração entre a Junta de 

Freguesia da União das Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro que apresentou 

candidatura ao IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público 

para: ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Um lugar à medida Inserção CEI – Contrato Emprego Inserção 

(Candidatura ao abrigo do Contrato Emprego Inserção) para, integração de uma 

candidata – Ana Maria Isidro Batista, da área de manutenção e limpeza de espaços 

públicos justificando com a necessidade de apoio com conhecimento e/ou experiência 

profissional nessa área. ____________________________________________________  

 ________ Na minuta de protocolo refere-se que a Câmara se disponibiliza para 

receber, nas suas instalações, e prestar a colaboração necessária para que a beneficiária 

da candidatura, possa adquirir, na modalidade on-work, a experiência e os 

conhecimentos necessários ao bom desenvolvimento da área de limpeza, conservação e 

manutenção de espaços públicos. ____________________________________________  

 ________ Propõe-se a transferência de dois mil setecentos e sessenta e três euros e 

trinta e seis cêntimos para Junta de Freguesia da União das Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro, a repartir mensalmente em doze tranches de duzentos e 

dezassete euros e setenta e oito cêntimos cada (valor indicativo). ___________________  

 ________ Aprovado o pedido de apoio solicitado pela Junta de Freguesia da União de 

Freguesias de Malhou, Louriceira e Espinheiro, para fazer face às despesas com a 

candidatura apresentada ao programa CEI – Contrato Emprego Inserção, promovidas 

pelo IEFP – Instituto do Emprego e Formação Profissional, Instituto Público, ao abrigo 

da alínea a) do número um, da cláusula sexta do Acordo de Execução celebrado entre a 

Câmara Municipal de Alcanena e a Junta de Freguesia da União de Freguesias de 

Malhou, Louriceira e Espinheiro,. ___________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a minuta de protocolo 

de colaboração entre a Junta de Freguesia da União de Freguesias de Malhou, 

Louriceira e Espinheiro e o Município de Alcanena ao abrigo da alínea o) do número 

um, do artigo trigésimo terceiro, do anexo Um, à Lei número setenta e cinco/dois mil e 

 treze, de doze de setembro. ________________________________________________  

 ________ 2.m) Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense. 

Pedido para realização de uma campanha de angariação de fundos. Pedido 
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número três mil e vinte e dois, datado de quatro de abril de dois mil e dezasseis. 

(Para deliberação)_______________________________________________________  

 ________ Presente à reunião email datado de quatro do corrente, ao qual a ASSIM - 

Associação de Solidariedade Social Interventiva Moreirense, em conjunto com a 

Comissão de  Festas de São João de Vila Moreira, informa que promoveu um concerto  

com a Banda da Força Aérea Portuguesa, no passado dia dezasseis de abril, no Cine-

Teatro São Pedro, em Alcanena. ____________________________________________  

 ________ Solicitam autorização para promoverem, durante o evento, uma angariação 

de fundos, a reverter a favor da ASSIM - Associação de Solidariedade Social 

Interventiva Moreirense. ___________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara referiu que a atuação 

da banca proporcionou um espetáculo bastante agradável. ________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Ratificada autorização para 

promoção de uma angariação de fundos, a levar a cabo pela ASSIM - Associação de 

Solidariedade Social Interventiva Moreirense, durante o concerto com a Banda da Força 

Aérea Portuguesa, que decorreu no passado dia dezasseis de abril e que fora promovido 

por esta associação em conjunto com a Comissão de Festas de São João. ____________  

 ________ 2.1 –SUBUNIDADE DE GESTÃO FINANCEIRA, PATRIMONIAL E 

CONTROLO ORÇAMENTAL ___________________________________________  

 ________ 2.1.a) - Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de vinte e quatro de março a sete de abril de 

dois mil e dezasseis, no uso dos poderes delegados pela Câmara na reunião de vinte 

e quatro de outubro de dois mil e treze e alterações a que a referida listagem diz 

respeito: _  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Alteração número quinze ao Orçamento e número catorze ao Plano 

Plurianual de Investimentos ______________________________________________   

 ________ - Alteração número dezasseis ao Orçamento e número quinze às 

Atividades Mais Relevantes; ______________________________________________  

 ________ - Alteração número dezassete ao Orçamento e número dezasseis às 

Grandes Opções do Plano; (Para conhecimento) _____________________________  

 ________ Presente a listagem supra-referida, a qual se deixa aqui por reproduzida para 

todos os efeitos legais e fica arquivada no maço de documentos pertencente a esta acta. _    

 ________ Presente, igualmente, Alteração número quinze ao Orçamento e número 

catorze ao Plano Plurianual de Investimentos, Alteração número dezasseis ao 
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Orçamento e número quinze às Atividades Mais Relevantes; Alteração número 

dezassete ao Orçamento e número dezasseis às Grandes Opções do Plano;  a que a 

referida listagem diz respeito. _______________________________________________  

 ________ A aludida informação fica arquivada no maço de documentos respeitante a 

esta acta. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.b) - Autorização para realização de despesas correspondentes ao 

total dos documentos cabimentados no período de vinte e quatro de março a sete 

de abril de dois mil e dezasseis, no valor global de cento e quarenta e três mil 

novecentos e vinte e sete euros e vinte cêntimos. (Para conhecimento) ____________  

 ________ Presente a listagem mencionada em epígrafe. _________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente listagem. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.c) – Relação dos compromissos efetuados no período de vinte e 

quatro de março a sete de abril de dois mil e dezasseis, no valor de oitenta e cinco 

mil cento e sessenta e oito euros e oitenta e cinco cêntimos. (Para conhecimento) ___  

 ________ Presente a relação dos compromissos mencionada em epígrafe. __________   

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente deu conhecimento à Câmara da 

presente relação  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  

 ________ 2.1.d) – Relação das Ordens de pagamento autorizados por despacho no 

período de vinte e quatro de março a sete de abril de dois mil e dezasseis; ________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de € quatrocentos e dois mil 

quatrocentos e cinquenta e sete euros e trinta e oito cêntimos, correspondentes às 

autorizações números mil duzentos e cinquenta e oito a mil quatrocentos e vinte e 

oito; ____  ____  ________________________________________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de cinquenta e um mil 

setecentos e oitenta e dois euros e sete cêntimos, correspondentes às autorizações 

números quatro a cento e cinquenta. (Para conhecimento) _____________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos supra-mencionada. _________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 2.1.e) - Relação dos pagamentos efetuados no período de vinte e quatro 

de março a sete de abril de dois mil e dezasseis,  ______________________________  

 ________ - Operações Orçamentais no valor total de quatrocentos e quarenta e 

seis mil oitocentos e treze euros e dezoito cêntimos; ___________________________  

 ________ - Operações de Tesouraria no valor total de quatro mil e cinquenta 

euros. (Para conhecimento) _______________________________________________  

 ________ Presente a relação dos pagamentos efetuados acima referida. ____________   

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________   

 ________ 2.1.e) – Resumo Diário da Tesouraria do dia útil anterior ao da 

reunião.(Para conhecimento) ______________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara, deu conhecimento de 

que o resumo Diário de Tesouraria do dia quinze do corrente, acusa um saldo de 

seiscentos e oitenta e três mil quatrocentos e cinquenta e quatro euros e cinco cêntimos, 

sendo quatrocentos e oitenta e três mil trezentos e trinta e sete euros e vinte e três 

cêntimos de Operações Orçamentais e duzentos mil cento e dezasseis euros e oitenta e 

dois cêntimos, de Operações de Tesouraria.____________________________________  

 ________ Deliberação: - Tomado conhecimento. ______________________________  
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 ________ 3 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HUMANO _____  

 ________ 3.1 – Orçamento Participativo Jovem Alcanena dois mil e dezasseis – 

Análise técnica das propostas. Informação número cento e sessenta e 

quatro/DPGOM/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _______________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, relativamente à 

análise técnica das propostas apresentadas no âmbito do Orçamento Participativo Jovem 

Alcanena dois mil e dezasseis, cujos critérios de participação foram aprovados em 

reunião de Câmara realizada a vinte e seis de outubro de dois mil e quinze.___________   

 ________ Findo o prazo de candidaturas foram analisadas as mesmas e solicitados 

esclarecimentos a alguns dos preponentes._____________________________________  

 ________ Mais informam que foram presentes as seguintes participações: __________  

 ________ 1. Catarina Assentiz Fortes (Nome da proposta: CONTROLO DE 

COLÓNIAS DE GATOS SILVESTRES); ____________________________________  

 ________ 2. Maria Mercês Sá Pires (Nome da proposta: MELHORAMENTOS DA 

ESCOLA ENSINO BÁSICO SEGUNDO E TERCEIRO CICLO DE MINDE – 

QUADROS E COMPUTADORES); _________________________________________  

 ________ 3. António Maria Sá Pires (Nome da proposta: MELHORAMENTOS DOS 

CAMPOS DE TÉNIS EM MINDE); _________________________________________  

 ________ 4. Bárbara Pires Neves (Nome da proposta: SERRA ATIVA); ___________  

 ________ 5. Leandro Castanheira Simões (Nome da proposta: REQUALIFICAÇÃO 

DO VALE DA FONTE); __________________________________________________  

 ________ 6. Fábio Oliveira (Nome da proposta: ATIRAKI, CAMPO DE 

PAINTBALL); _  ________________________________________________________  

 ________ 7. Samuel Marques Frazão (Nome da proposta: PROGRAMA SÓCIO-

CULTURAL ITINERANTE DO CONCELHO DE ALCANENA); _________________  

 ________ 8. Ana Paula Gorjão Rodrigues (Nome da proposta: PING-PONG IN 

PARK); __  ____  ________________________________________________________  

 ________ 9. Beatriz Rodrigues Sousa (Nome da proposta: PROJETO VILA 

MOREIRA ATIVA) ______________________________________________________  

 ________ 10 . Mário Guilherme da Silva Afonso (Nome da proposta: PARQUE DE 

ESTACIONAMENTO E DE GINÁSTICA);___________________________________  

 ________ 11. Mário Afonso (Nome da proposta: PARQUE DE ESTACIONAMENTO 

E DE “STREET WORKOUT”); ____________________________________________  
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 ________ 12. Simone Moisés (Nome da proposta: ALCANENENSE FIXE – 

DRIVE.ME); __  ________________________________________________________  

 ________ 13. Ana João Café Ferreira dos Santos (Nome da proposta: DREAMS 

NIGHT EM SANTA MARTA);_____________________________________________  

 ________ 14. Rui Pedro Passos Ferreira (Nome da proposta: REQUALIFICAÇÃO 

DO RINGUE PARA TODOS!);_____________________________________________  

 ________ 15. Bernardo Fernandes do Casal Louro (Nome da proposta: 

RECUPERAÇÃO DA ESCADA NORTE DA IGREJA NOSSA SENHORA, DA 

GRAÇA E PAVIMENTAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO). __________  

 ________ Devido ao não cumprimento de algum dos critérios de participação 

previstos no número três do artigo sete dos Critérios de Participação do Orçamento 

Participativo Jovem, os serviços municipais consideraram de excluir as seguintes 

propostas:  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2. Maria Mercês Sá Pires (Nome da proposta: MELHORAMENTOS DA 

ESCOLA ENSINO BÁSICO SEGUNDO E TERCEIRO CICLO DE MINDE – 

QUADROS E COMPUTADORES); _________________________________________  

 ________ 3. António Maria Sá Pires (Nome da proposta: MELHORAMENTOS DOS 

CAMPOS DE TÉNIS EM MINDE); _________________________________________  

 ________ 6. Fábio Oliveira (Nome da proposta: ATIRAKI, CAMPO DE 

PAINTBALL); _  ________________________________________________________  

 ________ 7. Samuel Marques Frazão (Nome da proposta: PROGRAMA SÓCIO-

CULTURAL ITINERANTE DO CONCELHO DE ALCANENA); _________________  

 ________ 10. Mário Guilherme Afonso (Nome da proposta: PARQUE DE 

ESTACIONAMENTO E DE GINÁSTICA);___________________________________  

 ________ 12. Simone Moisés (Nome da proposta: ALCANENENSE FIXE – 

DRIVE.ME). ___  ________________________________________________________  

 ________ Por fim, reordenando as propostas com recurso a sorteio, foi elaborada a 

lista provisória das propostas admitidas e a submeter à votação, sendo elas: __________  

 ________ 1. Ana João Café Ferreira dos Santos (Nome da proposta: DREAMS 

NIGHT EM SANTA MARTA);_____________________________________________  

 ________ 2. Catarina Assentiz Fortes (Nome da proposta: CONTROLO DE 

COLÓNIAS DE GATOS SILVESTRES); ____________________________________  

 ________ 3. Ana Paula Gorjão Rodrigues (Nome da proposta: PING-PONG IN 

PARK); __  ____  ________________________________________________________  
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 ________ 4. Beatriz Rodrigues Sousa (Nome da proposta: PROJETO VILA 

MOREIRA ATIVA); _____________________________________________________  

 ________ 5. Bernardo Fernandes do Casal Louro (Nome da proposta: 

PAVIMENTAÇÃO DO PARQUE DE ESTACIONAMENTO DA IGREJA NOSSA 

SENHORA DA GRAÇA); _________________________________________________  

 ________ 6. Bárbara Pires Neves (Nome da proposta: SERRA ATIVA); ___________  

 ________ 7. Leandro Castanheira Simões (Nome da proposta: REQUALIFICAÇÃO 

DO VALE DA FONTE); __________________________________________________  

 ________ 8. Rui Pedro Passos Ferreira (Nome da proposta: REQUALIFICAÇÃO DO 

RINGUE PARA TODOS!). ________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez enquadramento do 

assunto. Analisadas as propostas, passar-se-ia a uma fase de votação entre dezasseis a 

vinte e dois de maio. ______________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou sobre o que se 

estava a votar, se se estava a deliberar para os candidatos  excluídos serem ouvidos em 

sede de audiência prévia. __________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Hugo André Silva Ferreira Santarém solicitou do 

uso da palavra. Referiu que os critérios de participação previam uma fase de avaliação 

técnica das propostas, que seriam classificadas como propostas excluídas, propostas a 

adaptar e propostas admitidas. No que às excluídas dizia respeito, foi comunicado aos 

proponentes, sendo-lhes dado o prazo de dez dias úteis para se pronunciarem em sede 

de audiência prévia. O prazo decorreu até dia catorze passado, sendo que no dia quinze, 

decorreu o Conselho Municipal da Juventude, não tendo chegado qualquer contestação 

à decisão. O assunto vinha a reunião de Câmara para se ratificar todos os procedimentos 

formais: __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: -  Tomado conhecimento da lista 

das candidaturas admitidas e excluídas do Orçamento Participativo Jovem Alcanena 

dois mil e dezasseis, para o qual decorreu período de dez dias em sede de audiência 

prévia para os interessados se pronunciarem, não tendo chegado nenhuma contestação 

ao processo. ___  ________________________________________________________  

 ________ Ratificados todos os procedimentos tomados, seguindo a lista de propostas 

admitidas, para período de votação pública, que decorrerá entre dezasseis a vinte e dois 

de maio. _  ____  ________________________________________________________    
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 ________ 3.2 – Fornecimento de Refeições Escolares aos alunos do Primeiro Ciclo 

do Ensino Básico dois mil e quinze-dois mil e dezasseis. Informação Educação 

número dez-dois mil e dezasseis. (Para deliberação)___________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe, na qual dão 

conhecimento do valor a liquidar à Direção Geral dos Estabelecimentos Escolares, 

relativamente ao ano letivo de dois mil e quinze/dois mil e dezasseis, cifrando-se este 

em quarenta e um mil e cinquenta e nove euros e setenta e seis cêntimos. ____________  

 ________ Mais informam que este valor diz respeito à renovação do protocolo 

celebrado entre o Município de Alcanena e a DGESTE – Direção Geral dos 

Estabelecimentos Escolares, para fornecimento de refeições aos alunos do Primeiro 

Ciclo do Ensino Básico, através dos refeitórios das escolas do segundo e terceiro ciclos 

do ensino básico e secundário. ______________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o pagamento de 

quarenta e um mil e cinquenta e nove euros e setenta e seis cêntimos, ao abrigo da 

renovação automática do protocolo celebrado entre a DGESTE – Direção Geral dos 

Estabelecimentos Escolares e o Município de Alcanena, relativamente ao fornecimento 

de refeições a crianças do Primeiro Ciclo do Ensino Básico, através dos refeitórios das 

escolas de segundo e terceiro ciclos do ensino básico, para o ano letivo dois mil e 

quinze/dois mil e dezasseis. ________________________________________________  

 ________ 3.3 – Universidade de Verão dois mil e dezasseis – Universidade de 

Coimbra. Informação Educação número doze-dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação educação número doze-dois mil e 

dezasseis, na qual se informa que de dezassete a vinte e dois de julho decorre a oitava 

Edição da Universidade de Verão, organizada pela Universidade de Coimbra. ________  

 ________ Com esta iniciativa propõe-se promover e divulgar a atividade científica e 

tecnológica, junto dos alunos do ensino secundário através da organização de atividades 

pedagógicas/científicas em diversas áreas do saber, além de atividades culturais e 

desportivas, no sentido de promover uma maior interligação com a cidade de Coimbra. _  

 ________ Nos mesmos moldes do ano letivo anterior, solicita-se que seja considerado 

o financiamento de três alunos da Escola Secundária de Alcanena, no valor unitário de 

cento e setenta e cinco euros/semana, assegurando as atividades pedagógicas/científicas, 

o material para a realização dos projetos, a alimentação, o alojamento (nas residências 

da universidade), o seguro, assim como a participação em todas as atividades 
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desportivas e de lazer. Aos alunos que manifestarem necessidade de transportes ida e 

volta, a autarquia deverá considerar o apoio no respetivo transporte.  ________________  

 ________ Os alunos serão indicados pelo Agrupamento de Escolas de Alcanena, a 

qual terá em atenção os seguintes critérios para a seleção:  ________________________  

 ________ Alunos do Concelho de Alcanena; _________________________________  

 ________ Um aluno por cada ano de escolaridade (décimo, décimo primeiro e décimo 

segundo);  ____  ________________________________________________________  

 ________ Melhor Média; _________________________________________________  

 ________ Critério de desempate (alunos abrangidos pela ação social).  _____________  

 ________ Face ao exposto propõem que se apoie a participação de três alunos do 

Agrupamento de Escolas de Alcanena, num valor total de quinhentos e vinte e cinco 

euros. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara fez o enquadramento 

da informação. _  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se o 

Agrupamento de Escolas tinha sido interveniente no processo ou se só seria a partir da 

presente deliberação. _____________________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu que o 

procedimento era habitual. _________________________________________________  

 ________ O contacto era feito à Câmara Municipal porque era a Câmara quem pagava 

a inscrição. Relativamente à escolha dos alunos, a Câmara entendia que competia ao 

Agrupamento de Escolas de Alcanena efetuar essa escolha. _______________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Apoiar a participação de três 

jovens na Universidade de Verão dois mil e dezasseis, da Universidade de Coimbra, no 

valor de quinhentos e vinte e cinco euros. Os jovens serão indicados pelo Agrupamento 

de Escolas de Alcanena, de acordo com os critérios de seleção constantes da 

informação. ____  ________________________________________________________  

 ________ 3.4 – Transporte em ambulância prestado pelos Bombeiros Municipais 

– Pedido de suspensão de juros. Informação Social número sessenta e um/dois mil 

e dezasseis. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara informou que o assunto 

voltaria à próxima reunião dado que caricia de esclarecimentos. ___________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  



   Pg. 

Reunião de 18.04.2016 

46 

 ________ 4.1 – DIVISÃO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL E 

URBANISMO.  ________________________________________________________  

 ________ 4.1.1 – Listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no uso dos poderes delegados. _________________________  

 ________ Presente a listagem dos despachos proferidos pela Excelentíssima Senhora 

Presidente da Câmara, no período de dezassete de março a oito de abril de dois mil e 

dezasseis, no uso dos poderes delegados na reunião de vinte e quatro de outubro de dois 

mil e treze, a qual se deixa aqui por reproduzida e fica arquivada no maço de 

documentos pertencentes a esta ata. __________________________________________   

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Tomado conhecimento. ________  

 ________ 4.1.2 – Presente o Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e 

doze, de João Pedro Ramos Afonso, com referência ao pedido de licenciamento 

para construção de uma moradia unifamiliar, no prédio urbano situado em Covão do 

Coelho – Casal Malvado, da freguesia de Minde, inscrito na matriz sob o artigo três mil 

quatrocentos e doze-P, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob 

o número três mil novecentos e setenta e cinco, para o qual foi, por despacho de dezoito 

de junho de dois mil e treze, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido 

notificado, através do ofício número três mil duzentos e vinte e seis, de três de setembro 

de dois mil e treze, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, 

sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do 

Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de 

dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, 

de trinta de março. _______________________________________________________  

 ________ Em catorze de agosto de dois mil e catorze, através do requerimento número 

seiscentos e trinta e oito, o requerente solicitou a prorrogação do prazo, por mais um 

ano, para requerer a emissão do alvará, o qual foi deferido por despacho de três de 

setembro de dois mil e catorze da Senhora Presidente da Câmara. __________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em sete de 

abril de dois mil e dezasseis, pelos serviços da Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. 

 ________ Processo de Obras número quarenta e sete/dois mil e doze, relativo a 

construção de uma moradia. ________________________________________________  

 ________ Local: Covão do Coelho, da freguesia de Minde. ______________________  
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 ________ Requerente: João Pedro Ramos Afonso. _____________________________  

 ________ Por despacho da Senhora Presidente da Câmara de dezoito de junho de dois 

mil e treze, no uso da competência delegada na reunião de cinco de novembro de dois 

mil e nove, foi aprovado o processo de obras acima indicado. _____________________  

 ________ Nessa sequência, foi o requerente notificado, através do ofício número três 

mil duzentos e vinte e seis, de três de setembro de dois mil e treze, para requerer a 

emissão do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de notificação, nos 

termos do número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. _____________  

 ________ Em catorze de agosto de dois mil e catorze, o requerente solicitou a 

prorrogação do prazo, por mais um ano, para requerer a emissão do alvará, nos termos 

do número dois artigo acima referido, mas esse prazo já foi ultrapassado. ____________  

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras. ___________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  
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 ________ 4.1.3 – Presente o Processo de Obras número sessenta e quatro/dois mil 

e doze (Requerimento número oitocentos e dezasseis/dois mil e catorze), de Luís 

Carlos Mota Salgueiro, com referência ao pedido de licenciamento para alteração 

de uma oficina de serralharia, no prédio urbano situado na Rua do Depósito, número 

cento e trinta e um, em Bugalhos, da freguesia de Bugalhos, inscrito na matriz sob o 

artigo mil trezentos e quarenta e quatro-P, e descrito na Conservatória do Registo 

Predial de Alcanena sob o número mil oitocentos e dezanove, para o qual foi, por 

despacho de sete de novembro de dois mil e catorze, aprovado o licenciamento, tendo o 

requerente sido notificado, através do ofício número mil duzentos e dois, de onze de 

março de dois mil e quinze, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo 

alvará, sob pena do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo 

primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de 

dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número cento e trinta e 

seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ___________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em sete de 

abril de dois mil e dezasseis, pelos serviços da Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. 

Processo de Obras número sessenta e quatro/dois mil e doze (Requerimento número 

oitocentos e dezasseis/dois mil e catorze), relativo a alteração de uma oficina de 

serralharia.  ____  ________________________________________________________  

 ________ Local: Rua do Depósito, cento e trinta e um, Casais Romeiros, da freguesia 

de Bugalhos. ___  ________________________________________________________  

 ________ Requerente: Luís Carlos Mota Salgueiro. ____________________________  

 ________ Por despacho da Senhora Presidente da Câmara de vinte e seis de fevereiro 

de dois mil e quinze, no uso da competência delegada na reunião de vinte e quatro de 

outubro de dois mil e treze, foi aprovado o processo de obras acima indicado. ________  

 ________ Nessa sequência, foi o requerente notificado, através do ofício número mil 

duzentos e dois, de onze de marco de dois mil e quinze, para requerer a emissão do 

respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de notificação, nos termos do 

número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. __  

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 
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prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois do 

artigo acima referido. _____________________________________________________  

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 

nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras. ___________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.1.4 – Presente o Processo de Obras número sessenta e seis/dois mil e 

doze, de Augusto Luís Frazão Peneda, com referência ao pedido de licenciamento 

para regularização de anexos, no prédio misto situado em Fonte Nova - Malhou, da 

anterior freguesia de Malhou, inscrito na matriz sob os artigos oitenta e quatro, Secção 

E (rústico) e quinhentos e sessenta e sete, setecentos e cinquenta e oito e seiscentos e 

vinte e três (urbanos), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil quinhentos e dezassete, para o qual foi, por despacho de dois de setembro 

de dois mil e treze, aprovado o licenciamento, tendo o requerente sido notificado, 

através do ofício número três mil trezentos e vinte e seis, de cinco de setembro de dois 

mil e treze, para, no prazo de um ano, requerer a emissão do respetivo alvará, sob pena 

do ato de aprovação caducar, nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-
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Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

alterado e republicado pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de 

março. ___  ____  ________________________________________________________  

 ________ O referido processo vem acompanhado da informação emitida em um de 

abril de dois mil e dezasseis, pelos serviços da Divisão de Desenvolvimento Sustentável 

e Urbanismo, que a seguir se transcreve: ______________________________________  

 ________ “Assunto: Caducidade de aprovação do licenciamento. _________________  

Processo de Obras número sessenta e seis/dois mil e doze, relativo a regularização de 

anexos. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Local: Fonte Nova, Malhou, da União das Freguesias de Malhou, Louriceira 

e Espinheiro. ___  ________________________________________________________  

 ________ Requerente: Augusto Luís Frazão Peneda. ___________________________  

 ________ Por despacho da Senhora Presidente da Câmara de dois de setembro de dois 

mil e treze, no uso da competência delegada na reunião de cinco de novembro de dois 

ml e nove, foi aprovado o processo de obras acima indicado. ______________________  

 ________ Nessa sequência, foi o requerente notificado, através do ofício número três 

mil trezentos e vinte e seis, de cinco de setembro de dois mil e treze, para requerer a 

emissão do respetivo alvará, no prazo de um ano, a contar da data de notificação, nos 

termos do número um do artigo septuagésimo sexto do Decreto-Lei número quinhentos 

e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número vinte e seis/dois mil e dez, de trinta de março. _____________  

 ________ Até à presente data não foi requerida a emissão do alvará, nem a 

prorrogação do prazo por mais um ano, para o efeito, nos termos do número dois do 

artigo acima referido. _____________________________________________________  

 ________ Nesta sequência, deverá a Câmara Municipal declarar a caducidade da 

aprovação do licenciamento, após audiência prévia do interessado, nos termos do artigo 

septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e cinquenta e cinco/noventa 

e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei número 

cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro. ______________________   

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarada a respetiva caducidade e o seu arquivamento. __________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Informar o requerente de que é 

intenção desta Câmara Municipal declarar a caducidade da aprovação do licenciamento, 
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nos termos do artigo septuagésimo primeiro do Decreto-Lei número quinhentos e 

cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, alterado e republicado 

pelo Decreto-Lei número cento e trinta e seis/dois mil e catorze, de nove de setembro, 

bem como o seu arquivamento, por não ter sido requerida a emissão do alvará de 

licenciamento de obras. ___________________________________________________    

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será declarada a caducidade da 

aprovação do licenciamento, nos termos da legislação mencionada. _________________  

 ________ 4.1.5 – Presente o Processo de Obras número doze/dois mil e onze, de 

Armindo Rodrigues do Canto, com referência ao pedido de licenciamento para 

construção de um telheiro agrícola, no prédio rústico situado em Fonte - Monsanto, 

da freguesia de Monsanto, inscrito na matriz sob o artigo cento e oitenta e quatro, 

Secção N, e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o número 

trezentos e cinquenta e quatro. ______________________________________________   

 ________ Em vinte de fevereiro de dois mil e treze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ O requerente vem informar que se encontra a decorrer o processo na 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo para 

obtenção da autorização relativamente aos solos inseridos em Reserva Ecológica 

Nacional. _  ____  ________________________________________________________  

 ________ Em contato telefónico com os serviços da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo – Santarém, a dezanove de 

dezembro de dois mil e doze, os mesmos informaram que o processo se encontrava 

pendente, àquela data, a aguardar entrega de elementos por parte do requerente desde 

janeiro de dois mil e doze. _________________________________________________  

 ________ Assim, solicita-se ao requerente comprovativo quanto à entrega de 

elementos acima mencionada, com vista à boa tramitação do processo na entidade 

regional, no prazo de trinta dias.” ____________________________________________  

 ________ Desta informação técnica foi o requerente notificado, através do ofício 

número seiscentos e oitenta e nove, de vinte e sete de fevereiro de dois mil e treze, para 

apresentar os elementos solicitados. __________________________________________  
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 ________ Em um de abril de dois mil e dezasseis, os serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiram a informação que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Processo deserto. ______________________________________  

 ________ Processo de Obras número doze/dois mil e onze, relativo a construção de 

um telheiro agrícola. ______________________________________________________  

 ________ Local: Fonte, Monsanto, da freguesia de Monsanto. ____________________  

 ________ Requerente: Armindo Rodrigues do Canto.___________________________  

 ________ Relativamente ao processo acima indicado, verifica-se que o requerente não 

deu resposta ao solicitado através do nosso ofício número seiscentos e oitenta e nove, de 

vinte e sete de fevereiro de dois mil e treze. ____________________________________  

 ________ Estando o mesmo parado há mais de seis meses, por causa imputável ao 

interessado, propõe-se que seja declarado deserto o processo, nos termos do número um 

do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _______  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que o requerente 

não deu resposta ao solicitado através do ofício número seiscentos e oitenta e nove, de 

vinte e sete de fevereiro de dois mil e treze, a Câmara Municipal deliberou informar o 

mesmo de que é intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras número 

doze/dois mil e onze, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do 

Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e 

quinze, de sete de janeiro. __________________________________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será o processo declarado deserto, 

nos termos da legislação mencionada. ________________________________________  

 ________ 4.1.6 – Presente o Processo de Obras número sessenta e sete/dois mil e 

catorze, da firma Demoscore, Limitada, com referência ao pedido de licenciamento 

para ampliação de uma unidade fabril, no prédio misto situado em Lameira ou 

Masqueira – Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda, inscrito na matriz sob os 
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artigos setecentos e vinte e seis (urbano) e cento e catorze e noventa e um, ambos da 

Secção E (rústicos), e descrito na Conservatória do Registo Predial de Alcanena sob o 

número mil quatrocentos e dezanove. ________________________________________   

 ________ Em sete de julho de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “Acusa-se o parecer desfavorável da Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo, com a indicação de que o desvio 

da linha de água é uma ação interdita nos termos do regime jurídico da Reserva 

Ecológica Nacional. ______________________________________________________  

 ________ O parecer tem como fundamento o solicitado no parecer número S zero zero 

seis oito dois-dois zero um cinco zero um-P-zero  zero zero um um-DSRO, não foi 

apresentada qualquer documentação que ateste a situação legal da canalização dessa 

linha de água, apresar da requerente apresentar parecer favorável da Agência Portuguesa 

do Ambiente. __  ________________________________________________________  

 ________ Propõe-se notificar o requerente para, no prazo de quinze dias, apresentar o 

que tiver por conveniente para remissão de resposta à Comissão de Coordenação e 

Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do Tejo.” __________________________  

 ________ Desta informação técnica foi a firma requerente notificada, através do ofício 

número três mil oitocentos e setenta e cinco, de quinze de julho de dois mil e quinze, 

para apresentar os elementos solicitados. ______________________________________  

 ________ Em sete de abril de dois mil e dezasseis, os serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiram a informação que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Processo deserto. ______________________________________  

Processo de Obras número sessenta e sete/dois mil e catorze, relativo a ampliação de 

uma unidade fabril. _______________________________________________________  

 ________ Local: Lameira ou Masqueira, Moitas Venda, da freguesia de Moitas Venda.  

 ________ Requerente: Demoscore, Limitada. _________________________________  

 ________ Relativamente ao processo acima indicado, verifica-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do nosso ofício número três mil 

oitocentos e setenta e cinco, de quinze de julho de dois mil e quinze. ________________  

 ________ Estando o mesmo parado há mais de seis meses, por causa imputável à 

firma interessada, propõe-se que seja declarado deserto o processo, nos termos do 
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número um do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número três mil oitocentos e 

setenta e cinco, de quinze de julho de dois mil e quinze, a Câmara Municipal deliberou 

informar a mesma de que é intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras 

número sessenta e sete/dois mil e catorze, nos termos do artigo centésimo trigésimo 

segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei 

número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _____________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será o processo declarado deserto, 

nos termos da legislação mencionada. ________________________________________  

 ________ 4.1.7 – Presente o Processo de Obras número vinte/dois mil e quinze, de 

Fabrizio Luizi Papa, com referência ao pedido de licenciamento para 

regularização de alterações numa moradia, no prédio urbano situado na Rua 

Principal, número cento e trinta e um, em Raposeira, da anterior freguesia de Alcanena, 

inscrito na matriz sob o artigo três mil e setenta e seis, e descrito na Conservatória do 

Registo Predial de Alcanena sob o número dois mil cento e oitenta. _________________   

 ________ Em vinte e cinco de maio de dois mil e quinze, a Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Acusa a entrega de elementos para cumprimento do determinado no nosso 

ofício número mil novecentos e noventa de vinte de abril de dois mil e quinze, 

concretamente: _  ________________________________________________________  

 ________ 1. Declaração de autorização de atos referente ao processo de obra em 

tramitação;  ____  ________________________________________________________  

 ________ 2. Certidão da conservatória do registo predial atualizada com área de 

quinhentos e vinte e dois vírgula noventa e cinco metros quadrados; ________________  
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 ________ 3. Memória descritiva e justificativa dos elementos entregues. ___________   

 ________ Os elementos entregues com exceção da certidão da Conservatória do 

Registo Predial, não responde ao solicitado no parecer técnico remetido através do 

nosso ofício, pelo que não estão reunidas as condições para prosseguir com a tramitação 

do processo. ___  ________________________________________________________  

 ________ Considerando que, os Termos de Responsabilidade apresentados indicam a 

observância do cumprimento das disposições legais e regulamentares, nomeadamente 

do Plano Diretor Municipal de Alcanena, entende-se que deverá ser notificado o 

requerente para, no prazo de quinze dias, esclarecer o enquadramento da proposta no 

Plano Diretor Municipal, concretamente: ______________________________________  

 ________ 1. Considerando a entrega da Certidão da Conservatória do Registo Predial 

atualizada, para efeitos de cálculo dos parâmetros urbanísticos, deverá ser esclarecido o 

cumprimento do Plano Diretor Municipal, tendo em conta o enquadramento da proposta 

com os instrumentos de ordenamento, previsto no disposto da alínea b) artigo trigésimo 

quinto-A do regulamento do Plano Diretor Municipal. ___________________________   

 ________ 2. Caso a obra executada não apresente viabilidade de enquadramento nas 

normas aplicáveis, deverá o projeto apresentar soluções para reposição da legalidade.” _  

 ________ Desta informação técnica foi o requerente notificado, através do ofício 

número três mil e doze, de três de junho de dois mil e quinze, para apresentar os 

elementos solicitados. _____________________________________________________  

 ________ Em um de abril de dois mil e dezasseis, os serviços da Divisão de 

Desenvolvimento Sustentável e Urbanismo, emitiram a informação que a seguir se 

transcreve:  ____  ________________________________________________________  

 ________ “Assunto: Processo deserto. ______________________________________  

 ________ Processo de Obras número vinte/dois mil e quinze, relativo a regularização 

de alterações numa moradia. _______________________________________________  

 ________ Local: Rua Principal, cento e trinta e um, Raposeira, da União de Freguesias 

de Alcanena e Vila Moreira. ________________________________________________   

 ________ Requerente: Fabrizio Luizi Papa. __________________________________  

 ________ Relativamente ao processo acima indicado, verifica-se que o requerente não 

deu resposta ao solicitado através do nosso ofício número três mil, e doze, de três de 

junho de dois mil e quinze. _________________________________________________  

 ________ Estando o mesmo parado há mais de seis meses, por causa imputável ao 
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interessado, propõe-se que seja declarado deserto o processo, nos termos do número um 

do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, 

aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. _______  

 ________ À consideração superior.” ________________________________________  

 ________ O referido processo é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de ser 

declarado deserto. ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que o requerente 

não deu resposta ao solicitado através do ofício número três mil e doze, de três de junho 

de dois mil e quinze, a Câmara Municipal deliberou informar o mesmo de que é 

intenção desta Câmara declarar deserto o Processo de Obras número vinte/dois mil e 

quinze, nos termos do artigo centésimo trigésimo segundo do Código do Procedimento 

Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de 

janeiro. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Mais, foi deliberado informar o requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será o processo declarado deserto, 

nos termos da legislação mencionada. ________________________________________  

 ________ 4.1.8 – Presente o Requerimento número duzentos e cinquenta e 

quatro/dois mil e quinze, da firma HJNA Indústria de Curtumes, Limitada, com 

referência ao pedido de renovação da licença de exploração de um reservatório de 

combustível líquido (fuelóleo) para consumo próprio, no prédio urbano situado na 

Rua da Retorta, Gouxaria, da União das Freguesias de Alcanena e Vila Moreira, inscrito 

na matriz sob o artigo mil quinhentos e sessenta e quatro._________________________   

 ________ Em dez de abril de dois mil e quinze, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo, emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: _____   

 ________ “Acusa-se o pedido de renovação referente à exploração do reservatório de 

combustível líquido – fuelóleo, com capacidade para dez mil e setecentos litros, sito na 

Retorta, Gouxaria, destinado à alimentação de equipamentos de produção de vapor.____  

 ________ O pedido vem munido com o anterior alvará número L/quatro mil cento e 

sessenta, emitido pela anterior entidade licenciadora, Ministério da Economia e da 

Inovação bem com o relatório de inspeção, com resultado satisfatório, emitido por 

entidade acreditada para o efeito. ____________________________________________    

 ________ Contudo, importa esclarecer que, no âmbito da Lei cinquenta e oito/dois mil 
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e cinco, de vinte e nove de dezembro, na sua atual redação, considera-se que este 

reservatório carece de autorização de utilização do domínio hídrico, face à localização 

nas imediações da linha de água, conforme estabelecido no número um da alínea d) do 

artigo sexagésimo segundo do diploma acima mencionado. _______________________  

 ________ Pelo acima exposto, julga-se de solicitar ao requerente a entrega da 

autorização de utilização do recurso hídrico particular, nos termos legais aplicáveis, no 

prazo de trinta dias. _______________________________________________________  

 ________ Mais se julga de solicitar ao requerente evidências quanto ao procedimento 

de controlo prévio referente à construção do estabelecimento industrial, nos termos do 

Decreto-Lei quinhentos e cinquenta e cinco/noventa e nove, de dezasseis de dezembro, 

na sua atual redação. ______________________________________________________  

 ________ À Consideração Superior.” _______________________________________  

 ________ Deste parecer foi a firma requerente notificada, através do ofício número mil 

novecentos e noventa e um, de vinte de abril de dois mil e quinze. __________________  

 ________ Em dezanove de maio de dois mil e quinze, através do requerimento número 

cinco mil quatrocentos e três, a firma requerente solicitou a prorrogação do prazo, por 

mais noventa dias, para entrega dos elementos solicitados, o qual foi deferido. ________  

 ________ Em um de abril de dois mil e dezasseis, a Divisão de Desenvolvimento 

Sustentável e Urbanismo emitiu a informação técnica que a seguir se transcreve: ______   

 ________ “Acusa-se a não entrega por parte do requerente os elementos solicitados 

através do nosso ofício número mil novecentos e noventa e um de vinte de abril de dois 

mil e quinze, a saber, no âmbito da Lei cinquenta e oito/dois mil e cinco, de vinte e nove 

de dezembro, na sua atual redação, considera-se que este reservatório carece de 

autorização de utilização do domínio hídrico, face à localização nas imediações da linha 

de água, conforme estabelecido no número um da alínea d) do artigo sexagésimo 

segundo do diploma acima mencionado. ______________________________________  

 ________ O requerente veio comunicar em quinze de maio de dois mil e quinze, à 

Câmara Municipal de Alcanena o pedido de adiamento da entrega dos documentos por 

noventa dias, em virtude da empresa estar a proceder a registos na conservatória do 

registo predial, entre outros documentos. ______________________________________  

 ________ Posteriormente, em treze de agosto de dois mil e quinze veio solicitar a 

prorrogação do prazo de entrega por mais sessenta dias. __________________________  

 ________ Acontece que, os prazos solicitados foram ultrapassados estando em causa o 
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pedido de renovação referente à exploração do reservatório de combustível líquido – 

fuelóleo, com capacidade para dez mil e setecentos litros, sito na Retorta, Gouxaria, 

destinado à alimentação de equipamentos de produção de vapor. ___________________  

 ________ O pedido encontra-se munido com o anterior alvará número L/quatro mil 

cento e sessenta, emitido pela anterior entidade licenciadora, Ministério da Economia e 

da Inovação bem com o relatório de inspeção, com resultado satisfatório, emitido por 

entidade acreditada para o efeito. ____________________________________________    

 ________ Apesar do estabelecimento industrial se encontrar sujeito ao RERAR - 

regime extraordinário de regularização das atividades económicas do disposto do 

Decreto-Lei cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, tendo 

obtido em quatro de dezembro de dois mil e quinze por deliberação da Assembleia 

Municipal o Reconhecimento de Interesse Publico Municipal, entende-se o presente 

pedido deverá ser declarado deserto, nos termos do Código do Procedimento 

Administrativo com direito a audiência prévia dos interessados. ___________________  

 ________ Nos termos do número um do artigo sétimo do disposto do Decreto-Lei 

cento e sessenta e cinco/dois mil e catorze, de cinco de novembro, o recibo 

comprovativo da apresentação do pedido de regularização na entidade coordenadora 

constitui título legítimo para a exploração provisoria do estabelecimento ou para 

exercício da atividade.” ___________________________________________________   

 ________ O referido requerimento é presente à reunião da Câmara Municipal, a fim de 

ser declarado deserto. _____________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: Verificando-se que a firma 

requerente não deu resposta ao solicitado através do ofício número mil novecentos e 

noventa e um, de vinte de abril de dois mil e quinze, a Câmara Municipal deliberou 

informar a mesma de que é intenção desta Câmara declarar deserto o Requerimento 

número duzentos e cinquenta e quatro/dois mil e quinze, nos termos do artigo centésimo 

trigésimo segundo do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-

Lei número quatro/dois mil e quinze, de sete de janeiro. __________________________   

 ________ Mais, foi deliberado informar a firma requerente de que, caso tenha algo a 

argumentar ou a expor ao acabado de decidir, apresente, por escrito, no prazo de dez 

dias, contados da data de depósito da notificação, em sede de audiência prévia, 

exposição acerca da presente decisão, findos os quais será o requerimento declarado 

deserto, nos termos da legislação mencionada. _________________________________  
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 ________ 5 – DIVISÃO DE PLANEAMENTO E GESTÃO DE OBRAS 

MUNICIPAIS _  ________________________________________________________  

 ________ 5.1 – Construção dum coletor gravítico para águas residuais domésticas 

– Residencial Glória. Informação número cento e quarenta e oito/DPGOM/dois mil 

e dezasseis. (Para deliberação) ____________________________________________  

 ________ Presente à reunião informação mencionada em epígrafe na qual anexam 

minuta de Declaração assinada pelo proprietário da firma de “Curtumes Humberto 

Reis”, relativamente a autorização de ligação ao coletor da propriedade da sua firma, o 

qual faz a ligação das águas residuais da empresa, ao Sistema de Saneamento de 

Alcanena, por parte da Empresa Residencial Glória. _____________________________  

 ________ A autorização refere-se à construção de uma infraestrutura para drenagem 

de águas residuais domésticas, a construir no arruamento localizado a sul da Estrada 

Nacional duzentos e quarenta e três, ao quilómetro trinta mais cinquenta e um, na qual o 

proprietário “Curtumes Humberto Reis” apenas autoriza a descarga de águas residuais 

da Residencial Glória, devido às limitações de uso do seu coletor. __________________  

 ________ Refere-se na declaração que, se no futuro se verificar um aumento de 

caudais na drenagem da Residencial Glória que inviabilizem o bom funcionamento da 

drenagem de águas residenciais da firma “Curtumes Humberto Reis”, os trabalhos de 

requalificação/ampliação do coletor serão da total responsabilidade da Câmara 

Municipal de Alcanena, que deverá suportar todos os custos inerentes aos mesmos. ____  

 ________ Como contrapartida, a empresa “Curtumes Humberto Reis” solicita a 

conclusão da pavimentação do arruamento de acesso à firma, numa extensão 

aproximada de quarenta e cinco metros e com largura média de três vírgula oito metros.  

 ________ A informação e demais documentos anexos deixam-se aqui por 

reproduzidos e ficam arquivados no maço de documentos pertencente a esta ata. ______  

 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara  fez um enquadramento 

do assunto.  ____  ________________________________________________________  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou  se a ligação era 

feita a montante ou a jusante do sistema de saneamento industrial, tendo em conta que 

se fez uma obra que procedeu à separação de esgotos domésticos e esgotos industriais. 

No caso em apreço, questionou se o município só era um mediador dando algumas 

contrapartidas ao Senhor Humberto. _________________________________________  
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 ________ A Excelentíssima Senhora Presidente da Câmara respondeu 

afirmativamente.  ________________________________________________________   

 ________ Justificou-se a solução apresentada por se tratar de uma situação pontual que 

não justificava a construção de uma ligação à rede existente, existindo uma que 

solucionava o problema mais próxima. Como contrapartida, beneficiar-se-ia o caminho 

público. __  ____  ________________________________________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aceitar a contrapartida 

solicitada pela firma “Curtumes Humberto Reis”, na sequência de autorização dada para 

construção de infraestrutura para drenagem de águas residuais no arruamento localizado 

a Sul da Estrada Nacional duzentos e quarenta e três ao quilómetro trinta mais cinquenta 

e um de forma a permitir a ligação das águas residuais domésticas da Residencial 

Glória, ao Sistema de Saneamento de Alcanena. ________________________________  

 ________ Como contrapartida aprova-se a conclusão da pavimentação do arruamento 

de acesso à firma “Curtumes Humberto Reis, Limitada”, numa extensão aproximada de 

quarenta e cinco metros, com uma largura média de três vírgula oito metros. _________  
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 ________ 6 - DIVISÃO DE CULTURA, TURISMO E VALORIZAÇÃO DO 

PATRIMÓNIO  ________________________________________________________  

 ________ 6.1 Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes 

Ferreira. Proposta número dezanove/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ O Senhor Marcus de Noronha da Costa, residente no Largo do Salvador 

número vinte e dois, mil e cem – quatrocentos e sessenta e dois Lisboa, efetuou a 

doação à Biblioteca Municipal da obra de sua autoria “Relatórios Secretos do Fim do 

Império (Moçambique mil novecentos e setenta e três – mil novecentos e setenta e 

quatro)” e que irá enriquecer o espólio documental. _____________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação no 

documento da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao 

Senhor Marcus de Noronha da Costa.” _______________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.2 – Doação de Documentos à Biblioteca Municipal Doutor Carlos 

Nunes Ferreira. Proposta número vinte/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ As Publicações Maitreya, situadas na Rua Doutor Alberto de Macedo, cento 

e oitenta e dois – rés-do-chão Esquerdo, quatro mil e cem-zero vinte e sete Porto, 

efetuaram a doação à Biblioteca Municipal das obras que passamos a discriminar e que 

irão enriquecer o nosso espólio documental: ___________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Pensamentos Quotidianos. Prosveta: 

Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________________________  
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 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Os Segredos do Livro da Natureza. 

Prosveta: Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Poderes do Pensamento. Prosveta: Lisboa, 

dois mil e quatro;  ________________________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. O Masculino e o Feminino, princípios da 

criação. Prosveta: Lisboa, dois mil e quatro; ___________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Respostas à Questão do Mal. Prosveta: 

Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Rumo a uma Civilização Solar. Prosveta: 

Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Linguagem e Figuras Geométricas. 

Prosveta: Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Sementes da Felicidade. Prosveta: Lisboa, 

dois mil e quatro;  ________________________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. Uma Filosofia Universal. Prosveta: 

Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________________________  

 ________ AÏVANHOV, Omraam Mikhaël. O Zodíaco, Chave do Homem e do 

Universo. Prosveta: Lisboa, dois mil e quatro; __________________________________  

 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação com a indicação no 

documento da identificação do ofertante e que seja feito o devido agradecimento ao às 

Publicações Maitreya.” ____________________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.3 – Arrecadação de Receita de Venda de Livro – “Mensagens da 

Vida”. Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira. Proposta número vinte 

e um/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) __________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “DOAÇÃO DE DOCUMENTOS À BIBLIOTECA MUNICIPAL 

DOUTOR CARLOS NUNES FERREIRA __________________________________  

 ________ A pintora Carla Soares, residente na Rua Jean Monet, número quarenta e 

cinco, Jardim de Baixo, dois mil e cinco – duzentos e setenta e nove Santarém, efetuou 

a doação à Biblioteca Municipal da obra Inner, acrílico sem tela, com as dimensões 

setenta centímetros por setenta centímetros. ___________________________________  
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 ________ Assim, proponho que se aceite a referida doação, que a obra fique exposta 

na Biblioteca com a indicação da identificação do ofertante e que seja feito o devido 

agradecimento à pintora Carla Soares. ________________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou se adquiriram 

os livros e agora vão ser vendidos? Questionou, também, quantos foram adquiridos. ___  

 ________ A Senhora Vice-Presidente clarificou que se adquiriram os exemplares e 

agora serão vendidos pelo valor de compra, tendo sido adquiridos dez exemplares. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.4 - Arrecadação de Receita de Venda de Livro – Alcanena – 

“Organização e Ação Política mil novecentos e dez – mil novecentos e catorze”. 

Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira. Proposta número vinte e 

dois/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) ___________________________  

 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES 

FERREIRA ARRECADAÇÃO DE RECEITA DE VENDA DE LIVRO  _________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena promoveu a apresentação a edição da 

obra de Jorge Gabriel R. Henriques intitulada Alcanena – Organização e Ação Política 

mil novecentos e dez – mil novecentos e catorze, enquadrada na valorização do 

património local e na promoção dos autores locais. ______________________________  

 ________ É neste âmbito que propomos que a obra possa ser disponibilizada para 

venda ao público pelo valor de dezasseis euros, e solicitamos autorização para a 

arrecadação da receita proveniente das vendas. _________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ O Vereador, Senhor Artur Simões Rodrigues questionou quantos livros 

foram adquiridos. ________________________________________________________  

 ________ A Senhora Vice-Presidente informou que foram adquiridos dez. __________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.5 - Arrecadação de Receita de Venda de Livro – “Fá# Poesia 

Simples”. Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira. Proposta número 

vinte e três/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para deliberação) _____________________  
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 ________ Presente à reunião a proposta mencionada em epígrafe, a qual é do seguinte 

teor: _____  ____  ________________________________________________________  

 ________ “BIBLIOTECA MUNICIPAL DOUTOR CARLOS NUNES 

FERREIRA ARRECADAÇÃO DE RECEITA DE VENDA DE LIVRO  _________  

 ________ A Câmara Municipal de Alcanena promoveu a apresentação da obra de 

Sofia do Rosário Martins intitulada Fá # Poesia Simples, enquadrada na valorização do 

património local e na promoção dos autores locais. ______________________________  

 ________ É neste âmbito que propomos que a obra possa ser disponibilizada para 

venda ao público pelo valor de quinze euros, e solicitamos autorização para a 

arrecadação da receita proveniente das vendas. _________________________________  

 ________ A proposta deixa-se arquivada no maço de documentos da presente ata. ____  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovado o proposto. ________  

 ________ 6.6 –Biblioteca Municipal Doutor Carlos Nunes Ferreira – Atribuição 

de Subsídio. Proposta número quinze/VMJG/dois mil e dezasseis. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Em reunião de Câmara, realizada a quatro de abril do corrente ano, foi 

aprovada a atribuição de um subsídio, no valor de duzentos e cinquenta euros, à 

Associação Vinte e Cinco de abril, pela disponibilização de dezoito painéis com 

cartazes editados em mil novecentos e noventa e nove, alusivos ao Vinte e Cinco de 

abril, para serem expostos  na Biblioteca Municipal de Alcanena, de vinte e Cinco de 

abril a vinte e três de maio, sendo parte integrante das Comemorações do Vinte e cinco 

de abril, em Alcanena. ____________________________________________________    

 ________ Dado que a deliberação fora tomada sem a verificação do enquadramento na 

LCPA – Lei dos Compromissos e dos Pagamentos em Atraso e sem existência de 

cabimento e compromisso prévio, é presente, novamente, o documento a reunião de 

Câmara, agora com o devido enquadramento orçamental. _________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Aprovada a atribuição de um 

subsídio de duzentos e cinquenta euros à Associação Vinte e Cinco de abril, pela 

disponibilização de dezoito painéis, com cartazes editados em mil novecentos e noventa 

e nove, alusivos ao Vinte e Cinco de abril. ____________________________________  

 ________ Os painéis estarão expostos na Biblioteca Municipal de Alcanena, de vinte e 

cinco de abril a vinte e três de maio, sendo parte integrante das Comemorações do Vinte 

e cinco de abril. _  ________________________________________________________  
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 ________ 6.7 - Encerramento do Museu da Boneca. Informação. (Para 

deliberação) ___  ________________________________________________________  

 ________ Presente à reunião a informação mencionada em epígrafe, na qual se solicita 

autorização para encerramento do Museu da Boneca, nos dias três a oito de maio. O 

encerramento prende-se com a renovação da exposição para assinalar a data do 

setuagésimo aniversário do museu, cuja comemoração e inauguração da exposição 

renovada, ocorrerá a nove de maio às quinze horas. _____________________________  

 ________ Deliberação, tomada por unanimidade: - Autorizado o encerramento do 

Museu da Boneca, nos dias três a oito de maio, por motivos de renovação da exposição, 

cuja inauguração ocorrerá a nove de maio, às quinze horas, por ocasião de celebração do 

septuagésimo aniversário do Museu. _________________________________________  

 ________ Às dezassete horas e quatro minutos foi encerrada a reunião tendo sido 

deliberado, por unanimidade, nos termos do número três do artigo quinquagésimo 

sétimo, do Anexo I à Lei número setenta e cinco/dois mil e treze, de doze de setembro, 

aprovar esta ata em minuta na parte deliberatória, a qual foi assinada pela Senhora 

Presidente e por mim, Filomena Isabel Gabriel Henriques, Técnica Superior, que 

também elaborei, mandei lavrar e subscrevi a presente ata a qual vou assinar com a 

Senhora Presidente. ______________________________________________________  


